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RESUMO 

 

O conhecimento da tendência temporal das séries de precipitação pluvial na região 

Nordeste do Brasil (NEB) se constitui uma importante informação para o planejamento 

agrícola e de recursos hídricos da região. O principal objetivo do presente trabalho foi 

propor um conjunto de índices pluviométricos capaz de analisar a intensidade e a 

variabilidade regional das chuvas. Esses índices foram determinados para 600 séries 

temporais diárias de precipitação no NEB e as suas tendências avaliadas com base no 

teste de Mann-Kendall. Foram utilizadas séries temporais diárias do total precipitado e do 

número de dias com chuvas com mais de 30 anos de dados, contínuos e sem falhas. Os 

resultados evidenciam que a parte semiárida do Nordeste do Brasil (NEB) se apresenta 

mais susceptível ao surgimento de núcleos de desertificação do que a parte litorânea e o 

norte da região. Além disso, que os períodos secos do semiárido nordestino ficarão mais 

extensos ao longo dos anos, e os totais de chuvas diminuirão acentuadamente 

principalmente no período seco. Os resultados ainda indicam que os Estados do 

Pernambuco e Bahia apresentam os veranicos mais longos do NEB, de quase um mês sem 

chuvas na estação chuvosa; enquanto que Maranhão e Piauí são os Estados que 

apresentam o menor número de dias consecutivos sem chuvas de toda região estudada. 

 

Palavras-chave: Dias sem chuva, verânico, Teste de Mann-Kendall 
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ABSTRACT 

 

 

Knowledge of the rainfall time series trend in Northeast Brazil ((NEB)is an important 

information for agricultural planning and water resources. The main objective of this 

work was to propose a set in rainfall index capable of analyzing the intensity and 

variability of regional rainfall. These indexes were determined based on 600 daily time 

series of rainfall on NEB and the trends was evaluated based on the Mann-Kendall test. It 

was used daily time series of annual rainfall and number of days with rainfall with at last 

30 years of data, continuous and flawless. The results show that the semi-arid part of NEB 

appears more likely the emergence of centers of desertification of the coastal and the 

northern part of the region. In addition, the dry periods of the semi-arid northeast will 

become more extensive over the years, and the total rainfall will decrease sharply 

especially in the dry season. The results also indicate that the states of Pernambuco and 

Bahia have the longest dry spell of the NEB, nearly a month without rainfall during the 

rainy season; while Maranhão and Piauí are the states that have the lowest number of 

consecutive rainless days throughout the region studied. 

 

Keywords: Days without rain, verânico, Mann-Kendall test 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento agrícola do semiárido do Nordeste do Brasil é dependente da 

precipitação pluviométrica e, em virtude das suas variações, causam prejuízos de ordem 

econômica e social à região. Sendo a precipitação pluvial uma das variáveis 

meteorológicas mais importantes do ciclo hidrológico, pois influencia várias atividades 

humanas principalmente no setor da agroindústria, ela tem sido bastante estudada em 

diferentes regiões do mundo em face de sua importância para a manutenção dos 

ecossistemas em várias partes do planeta, tal como na Guiana (Shaw, 2006); Áustria 

(Ehrendorfer, 2006); Estados Unidos (Guttman et al., 2006; Arnaud et al., 2002); Iran 

(Modarres & Silva, 2007) e Brasil (Silva, 2004).  

Diferentes metodologias têm sido utilizadas para se analisar a variabilidade da 

precipitação pluvial. Dinpashoh et al. (2004) encontraram coeficientes de variação (CV) 

da precipitação pluvial no Irã variando entre 18% ao norte, onde se situam as regiões 

montanhosas, e 75% no sul do país. Por outro lado, Modarres & Silva (2007) avaliaram a 

tendência da precipitação pluvial também no Irã e observaram que o CV da região é 

44.4%. Analisando variabilidade climática no Nordeste do Brasil com base no teste de 

Mann-Kendall, Silva (2004) observou tendências significativamente decrescentes em 

várias localidades dessa região. O autor sugeriu que essa variabilidade pode está 

relacionada com mudança climática no Nordeste do Brasil, que atinge não apenas o 

semiárido da região, mas também a área litorânea.  Como a variação sazonal da 

precipitação pluvial exerce forte influência sobre as condições ambientais, muitos 

pesquisadores vêm desenvolvendo estudos com base no número de dias chuvosos 

(Brunetti et al., 2006; Seleshi & Zanke, 2004; Zanetti et al., 2006; Modarres & Silva, 

2007). Ainda sobre esse assunto, Hess et al. (2006) registraram que o decréscimo da 

precipitação no Nordeste da zona árida da Nigéria resultou em decréscimo no número de 

dias chuvosos. Brunetti et al. (2006) observaram que o decréscimo no número de dias 

chuvosos na Itália é mais significante no estudo da intensidade de precipitação do que os 

totais anuais.  

A variação da precipitação pluvial no Brasil é o fator mais importante na 

agroindústria já que o Brasil é uma potencia nesse setor e está relacionada com a 

localização geográfica (Silva et al., 2006). Essa variabilidade intraanual é provocada por 

diferentes sistemas atmosféricos que atuam no país (Silva et al., 2005). Os sistemas 
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atmosféricos atuantes no Brasil são: Vórtices Ciclônicos em Ar Superior (VCAS), 

Distúrbios Ondulatórios de Leste (DOL), Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), 

Zona de convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e as influências dos Sistemas Frontais 

(SF). Esses fenômenos influenciam diretamente e indiretamente a ocorrência de chuvas 

sobre o Brasil (Amaral et al., 2004). A distribuição da precipitação pluvial no Brasil 

também é influenciada por movimentos irregulares dos sistemas meteorológicos, 

causados por deslocamentos para o sul da ZCIT (Graef & Haigis, 2006). A ZCIT, que é 

entendido por um cinturão de nuvens que envolvem a faixa equatorial do globo terrestre, 

principalmente pela confluência dos alísios do Hemisfério Sul com os ventos alísios do 

Hemisfério Norte, favorece a formação de nuvens.  A sua posição mais ao sul, nos meses 

de março a abril, provoca acumulados significativos de precipitação, e atinge sua posição 

mais ao norte nos meses de agosto e setembro, no período mais seco. As atuações desses 

sistemas induzem precipitações pluviais com características de grande variabilidade 

temporal e espacial, o que se caracteriza pela atuação de sistemas bem diversificados e 

transientes no tempo e espaço, dentro do seu período normal de atuação (Brito et al., 

2005). Eventos extremos de precipitação, que incluem chuvas extremas e longos períodos 

de dias consecutivos secos, são os fenômenos atmosféricos mais perturbadores (Zin et al., 

2010). 

Em regiões como o Nordeste do Brasil, principalmente no semiárido, a precipitação 

é uma variável determinante das condições do clima local, bem como, da sua 

variabilidade e de mudança em longo prazo. Essa região tem característica marcante 

quanto à irregularidade espaço-temporal da ocorrência de precipitações pluviométricas, 

que modifica a paisagem ao longo do ano de forma significativa, ainda mais quando se 

observa anos distintos com relação à distribuição temporal do regime pluviométrico. 

No mundo globalizado e de alta competição, torna-se necessário que a agricultura 

seja praticada de forma intensiva e com alta produtividade. Logo, é imprescindível a 

adoção da tecnologia da irrigação, pois ela possibilita alta produção, padronização e 

qualidade dos produtos e, principalmente, a produção em períodos fora da época chuvosa, 

onde os preços pagos ao produtor são maiores (Hernandez, 2005). A variabilidade 

espacial e temporal da precipitação pluvial no Nordeste do Brasil tem sido bastante 

estudada, porém a sua tendência em longo prazo ainda é um tema que merece especial 

atenção em face da sua importância para o propósito de formulação de estratégias de 

combate aos efeitos da seca no semiárido. Diante do exposto, este trabalho tem o objetivo 
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de propor um conjunto de índices pluviométricos capaz de analisar a intensidade e a 

variabilidade regional das chuvas; e, ainda, como objetivos específicos, pretende-se: (a) 

determinar a tendência temporal desses índices na região Nordeste do Brasil; (b) avaliar a 

variabilidade espacial e temporal dos veranicos na região de estudo. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

No Nordeste do Brasil predomina a agricultura de sequeiro, em que, umidade do 

solo necessária para o desenvolvimento das culturas é mantida com a precipitação pluvial 

(Silva et al.,2005). O sucesso das culturas implantadas depende da regularidade e 

quantidade das chuvas. As irregularidades no regime pluviométrico são provocadas pelas 

mudanças da freqüência e/ou intensidade dos eventos de precipitação. O melhor 

entendimento do comportamento da precipitação pluvial com vistas ao seu 

aproveitamento máximo nas atividades agrícolas pode ser obtido com o estudo do número 

de dias chuvosos. Entretanto, poucas pesquisas relacionadas com esse assunto têm sido 

desenvolvidas, especialmente para o Nordeste do Brasil, provavelmente em face da 

dificuldade na obtenção de dados diários confiáveis de chuva.   

Os veranicos representam um agravante importante na determinação da aridez desse 

ambiente, pois sua ocorrência faz com que os dias de chuva sejam intercalados por 

alguns, ou vários, dias sem chuva, normalmente com forte insolação e, 

conseqüentemente, altas taxas de evapotranspiração, o que prejudica o aproveitamento 

hídrico das plantas e das culturas, principalmente as de sequeiro (Silva & Rao, 2006; 

Fidelis Filho et al., 2006).  

A previsão da ocorrência dos veranicos para uma região é fundamental e, aliada às 

conseqüentes perdas de produtividade agrícola, torna-se uma ferramenta importante para 

o desenvolvimento da agricultura com menor risco para o produtor (Sousa & Peres, 

2005). Nesse sentido, alguns estudos de climatologia dos veranicos já vêm sendo feitos 

como é o caso do artigo de Silveira et al. (2005) que, ao computar dados pluviométricos 

num período de 40 anos das estações localizadas nos municípios de Penedo e São Miguel 

dos Campos, em Alagoas, analisaram a freqüência de ocorrência de veranicos de 

diferentes durações. Outro estudo recente sobre veranicos que merece ser mencionado é o 

de Menezes et al. (2008), o qual, a partir de séries climatológicas de precipitação de 

diferentes postos pluviométricos no Estado da Paraíba, verificaram a distribuição 

temporal dos veranicos e tentaram encontrar suas causas, correlacionando-as com as 

anomalias de temperatura da superfície do mar no Oceano Pacífico Sul e Atlântico Norte 

e Sul, bem como os efeitos dos veranicos na produção agrícola das culturas da cana-de-

açúcar, do arroz, do milho, do feijão, do sisal, do abacaxi e do algodão. 
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De modo geral, os aumentos previstos de temperatura para o país causariam 

aumento da evaporação à superfície, provocando alterações nos balanços hídricos da 

vegetação natural e de culturas agrícolas. Em regiões onde a agricultura predominante é 

de sequeiro e a insuficiência e irregularidade das chuvas já a torna marginal, como na 

maior parte do semiárido e em partes do Cerrado, um quadro de maior evaporação, 

principalmente para aumentos de temperatura acima de 3°C, resultaria em menor 

quantidade de água no solo e poderia tornar a prática agrícola ainda mais marginal. A não 

ser que, tal alteração climática fosse acompanhada de aumento e/ou maior regularidade 

das chuvas (Nobre 2006). Dentro as principais causas das freqüentes perdas da safra no 

Estado destacam-se: deficiente implementação tecnológica, reduzida assistência técnica, 

falta de implementação de metodologias de manejo e conservação do solo, e 

principalmente as constantes irregularidades climáticas com causas extremas, ou seja, a 

região alterna anos secos e chuvosos ao longo do Estado (Hastenrath & Heller, 1977; 

Moura & Shukla,1981; Nobre, 2006; Souza,2006, Hastenrath & Greischar,2006). 

Qian e Lin (2005) afirmam que a freqüência e a persistência das secas deverão ser 

conseqüências do aquecimento global. Por outro lado, Walsh e Pittock (2006) sugeriram 

que as potenciais mudanças nas tempestades tropicais, furacões e eventos extremos de 

chuva são um resultado das mudanças climáticas; em geral, muitas atividades econômicas 

e processos ambientais são altamente dependentes da precipitação. No Nordeste do Brasil 

(NEB), as atividades agrícolas, quase que em sua totalidade, são baseadas na precipitação 

e o conhecimento de sua variabilidade é de extrema importância. Diante de um quadro de 

mudanças climáticas associadas ao aquecimento global, o relatório do IPCC (2007) 

aponta que as regiões semiáridas e áridas são as mais vulneráveis, sendo, portanto, 

imprescindível que essa vulnerabilidade seja quantificada assim como estudadas as 

possibilidades de mitigação e adaptação. 

A precipitação é resultante, essencialmente, da convergência do fluxo de umidade 

sobre o continente (Strang, 1972). O vapor d’água é transportado para os níveis superiores 

por meio de movimentos convectivos, ou ascendentes, produzido por uma baixa pressão 

em superfície, que resulta do aquecimento diferencial terra-oceano, ou por forçantes 

mecânicas, tais como a orografia (montanhas e planaltos) local e sistemas frontais. 

Segundo Menezes et al. (2005) sobre o NEB consegue-se distinguir três macro regimes 

pluviométricos distintos, a saber: do norte, com picos dos índices de pluviosidade entre os 
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meses de fevereiro a abril; do sul, com máximos entre novembro e fevereiro e o da Costa 

Leste do Nordeste (ENE), com precipitação mais intensa entre os meses de maio a julho.  

O conhecimento dos sistemas convectivos que atuam influenciando nos regimes de 

precipitação pluvial no Nordeste do Brasil é de grande importância. Segundo Graef & 

Haigis (2006), as variabilidades espacial e temporal na precipitação pluvial no semiárido 

são grandes além de limitantes a agricultura de sequeiro. A precipitação pluvial pode 

variar consideravelmente até mesmo dentro de alguns quilômetros de distancia e em 

escalas de tempo diferentes, tornando as colheitas das culturas imprevisíveis. A maior 

parte da região Nordeste do Brasil se situa dentro da zona semiárida, com grandes 

problemas para a sociedade e para os ecossistemas naturais decorrentes das secas 

periódicas. 

O aproveitamento dos recursos hídricos de forma adequada requer o conhecimento 

das precipitações capazes de ocorrer em uma localidade, sendo isso possível por meio do 

uso das funções de probabilidade (Catalunha et al., 2002). O estudo das chuvas máximas 

apresenta grande interesse, não só por sua aplicação em estudos hidrológicos e na 

agricultura, mas também sob o ponto de vista climatológico, contribuindo para o estudo 

dos sistemas sinóticos associados às ocorrências de chuvas máximas (Tavares & Elliz, 

1980).  

Na agricultura brasileira, o mais importante fator de risco climático é a precipitação 

pluvial, pois a seca e a chuva excessiva respondem pela maioria dos sinistros agrícolas 

(Göpfert et al., 2006). O sucesso da produção agrícola de determinadas culturas, 

principalmente em áreas que não são irrigadas, depende muito do regime pluviométrico 

local. Em áreas onde a distribuição de chuva no tempo e no espaço não é regular e a 

cultura pode sofrer déficit hídrico. A previsibilidade e o conhecimento do inicio, duração, 

quantidade e distribuição das chuvas, facilitam no planejamento do plantio de algumas 

culturas (Embrapa, 2006).  

Segundo Buzzi et al. (2006), os eventos de chuvas intensas são favorecidos pelas 

condições meteorológica de meso e grande escala, atuando na intensificação e tempo de 

duração dos sistemas. 

Visando estabelecer um estudo nos regimes pluviométricos da região nordeste do 

Brasil e viabilizar um melhor controle no monitoramento dos recursos hídrico, varias 

metodologias têm sido utilizada para se analisar a variabilidade da precipitação pluvial 

(Balme et al., 2006). As regiões semiáridas têm como característica principal as chuvas 
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irregulares, variando espacialmente e de um ano para outro. Existem modelos 

hidrológicos para estimar a precipitação pluvial. Segundo Arnaud et al. (2002) a 

sensibilidade dos modelos hidrológicos, distribuídos em diferentes padrões, respondem 

pela distribuição espacial da precipitação pluvial; espacialmente, eles calculam a média 

da precipitação pluvial ou campo de precipitação pluvial. Essa alta variabilidade no 

regime pluviométrico do NEB está associada às interações entre sistemas meteorológicos 

de mesoescala e macroescala. Assim, a atuação simultânea ou não desses sistemas, e de 

seus posicionamentos relativos à região, são responsáveis por chuvas muito acima ou 

muito abaixo da normal climatológica para essa região, podendo provocar tanto enchentes 

como secas severas (Calheiros et al., 2006). 

O conhecimento do regime de precipitação pluvial de uma determinada região, no 

que concerne a duração e o final da estação chuvosa, bem como a possibilidade de se 

conhecer períodos mais susceptíveis a estiagem (veranicos) dentro dessa estação, é 

fundamental para a elaboração de um calendário agrícola e a implementação de projetos 

agrícolas (Repelli et al., 2005). A modelagem de chuvas extremas é essencial, pois com a 

mesma pode-se minimizar custo em relação à agricultura e principalmente ter um bom 

entendimento em relação às modificações do clima e do tempo (Park et al., 2002). As 

séries de dados têm que ser suficientemente longas e representativas do local de estudo, 

pois só assim pode-se observar a variabilidade do comportamento climático de uma 

região, principalmente em relação à chuvas intensas (Clarke et al., 2004).  

Segundo Piccinini et al. (2006), a distribuição espaço-temporal das chuvas é uma 

característica regional muito importante, seja para a sociedade como à economia. Além 

disso, o conhecimento dessa característica pode orientar decisões quanto às medidas 

necessárias para minimizar os danos decorrentes da irregularidade das chuvas. No 

contexto da agricultura de sequeiro, Stewart (2005) destaca que a estação de crescimento 

das culturas depende da época em que as chuvas efetivamente começam. Períodos 

chuvosos com início precoce, em geral, são potencialmente superiores na produtividade 

das culturas, em relação aos períodos chuvosos de início tardio. Machado et al. (2005) 

também atentaram na importância do comportamento do período chuvoso para a 

agricultura.  

Um dos elementos meteorológicos que exerce maior influência sobre as condições 

ambientais é a precipitação pluviométrica. Além do efeito direto sobre o balanço hídrico, 

exerce influência indiretamente sobre outras variáveis, tais como temperatura do ar e do 
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solo, a umidade relativa do ar e a radiação solar que, no conjunto, atuam como fatores 

básicos para o crescimento e desenvolvimento das plantas (Soares, 2007). Valiati, (2006) 

ressalta a importância da precipitação como fator essencial na determinação do clima e 

potencial agrícola de uma região. Segundo Santos (2006) outros fatores que podem 

modificar o clima de uma região são o desflorestamento e o mau uso dos ecossistemas. 

No semiárido brasileiro, a precipitação é uma variável determinante das condições do 

clima local, bem como, da sua variabilidade e de mudança ao longo prazo.  

O alto teor de umidade em baixos níveis associada com a estrutura termodinâmica 

instável e convergência em baixos níveis em grande escala; isso explica a ocorrência de 

sistemas profundos, formadores de chuvas intensas; entretanto, o cisalhamento do vento 

contribui para a formação de correntes ascendentes e descendentes, mantendo assim os 

sistemas precipitantes causadores de chuvas máximas na região do semiárido nordestino 

(Barbosa et al., 2004). 

 

2.1. Eventos climáticos que influenciam a precipitação pluvial  

 

O fenômeno climático conhecido de El Niño/Oscilação Sul, resultado de uma 

interação entre os oceanos tropicais e a atmosfera, tem provocado alterações nas 

flutuações e anomalias climáticas nas condições atmosféricas da América do Sul. As 

principais manifestações do episódio quente em sua fase ativa são mostradas pelo 

aquecimento das águas na superfície do mar, que normalmente são frias, próximo à costa 

oeste da América do Sul.  Isso provoca uma alteração no padrão do regime de chuva em 

grande parte da região equatorial, bem como no Nordeste do Brasil, com forte redução de 

chuvas que acarretam prejuízos econômicos e sociais. As chuvas em excesso no Sul do 

país acarretam perdas e danos materiais à população (Lima & Rao, 2005).  

No caso particular do Nordeste do Brasil, sabe-se que os fenômenos oceânico-

atmosféricos El Niño e La Niña e as flutuações da temperatura das águas superficiais do 

oceano Atlântico Tropical influenciam diretamente as chuvas na região Nordeste do 

Brasil (Philander, 2005). Esses fenômenos são os grandes responsáveis pela variabilidade 

do clima no Nordeste do Brasil. As variações extremas em eventos de precipitação pluvial 

influenciam na vida humana e nas atividades agrícolas em determinadas regiões. É 

necessário, portanto, conhecer a distribuição e a variabilidade da precipitação pluvial em 

diferentes épocas do ano. Em regiões tropicais como Indonésia, o El Nino/Oscilação do 
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Sul (ENSO) é o principal fenômeno responsável pela variabilidade inter anual do clima 

(McBride et al., 2005) e que afeta significativamente a variação das chuvas (Aldrian & 

Susanto, 2005). Gershunov (2006) revela que, nos Estados Unidos, há diferença 

significativa entre as probabilidades de ocorrência de eventos severos de precipitação 

durante episódios de El Niño e La Niña, o que representa um potencial de previsibilidade 

do aumento ou diminuição destes eventos durante aqueles episódios. Grimm et al. (2004) 

verificaram que eventos como El Niño e La Niña têm uma grande influência na 

ocorrência de chuvas extremas no Brasil, principalmente na região Nordeste.  

Os El Niños fortes intensificam as secas nordestinas, entre os meses de fevereiro a maio, 

estação chuvosa do setor Norte do NEB, mas não há uma nítida correlação entre o ENOS e o 

regime de chuvas no litoral Leste do Nordeste do Brasil, durante sua estação chuvosa que vai de  

abril a julho (Kane, 2006). A precipitação é fortemente influenciada pela variabilidade 

interanual da circulação geral da atmosfera. Os eventos de El Niño no Pacífico parecem 

diminuir os totais pluviométricos na Amazônia, enquanto durante anos de La Niña se 

observa anomalia positiva de precipitação (Cutrim et al., 2006). Sobre a bacia do 

Atlântico Equatorial, incluindo o leste da Amazônia e o semiárido nordestino, predomina-

se um ramo de ar descendente, inibindo a formação de nuvens. Através desse fato, tem-se 

a explicação física do porque o fenômeno El Niño está associado com chuvas abaixo do 

normal, principalmente no norte do semi-árido nordestino, que inclui o Estado do Ceará 

(CPTEC/INPE, 2006). 

 

2.2. Sistemas atmosféricos atuantes no NEB 

 

A formação de cumulo-nimbus associado à ZCIT é responsável por chuvas intensas 

sobre muitas regiões tropicais, tais como no Brasil. As chuvas intensas sobre o Nordeste 

do Brasil, no primeiro semestre do ano, são determinadas pela sua posição extrema mais 

ao norte ou mais ao sul da linha do Equador (Xavier & Xavier, 2006). Para Chung (1982) 

o aumento da TSM do Atlântico Sul e o enfraquecimento dos alísios de sudeste permitem 

o deslocamento mais para sul da ZCIT, causando chuvas mais intensas no Norte do NEB. 

Segundo Aceituno (1989) durante episódios de El Nino há o deslocamento da ZCIT para 

o norte, por causa do enfraquecimento da Alta Subtropical do Atlântico Norte.  

Os distúrbios de Leste são freqüentemente relacionados com precipitações na região 

leste do Nordeste entre maio e agosto e os Vórtices Ciclônicos da Alta Troposfera que 
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atuam entre outubro e abril estão associados com volumes de chuva significativos 

registrados principalmente em janeiro caracterizado como o mês de maior ocorrência 

destes sistemas (Kousky, 1980; Uvo, 1989; Mello et al., 1992). Segundo Ratisbona (1976) 

os distúrbios de leste têm o seu máximo em junho, atuando sobre o litoral Leste do NEB. 

Essas massas de ar atuantes são instáveis, profundas e úmidas, por causa da atuação dos 

ventos alísios de sudeste. Quando comparados os valores de precipitação para essas duas 

regiões, observa-se que além do período chuvoso do setor norte iniciar-se antes do que no 

setor leste do NEB, os valores de precipitação encontrados são superiores. Isso se deve à 

influência da ZCIT, que se inicia antes no setor norte e tem maior duração, devido ao 

maior período que ela se encontra sobre esta região (Pippus, 2006).  

O Vórtice Ciclônico de Altos Níveis (VCAN) é um dos principais sistemas 

meteorológicos que provocam precipitações na Região Nordeste do Brasil durante o 

período de verão (Calbete et al., 2005; Kousky & Gan, 1981). Salvador (2004) estudou a 

atuação de intensa quantidade de precipitação pluvial no Estado de Alagoas devido a da 

atuação da VCAS, gerando um aumento na precipitação entre 500 a 900%. Os Sistemas 

Frontais, importante sistema produtor de precipitação, atuam basicamente na região sul do 

NEB, nos meses de novembro a fevereiro e tem o seu máximo de precipitação em 

dezembro, atuando principalmente na parte sul da Bahia, decrescendo para o norte (Chu, 

1983). O posicionamento da ZCIT mais ao sul (norte) e o posicionamento da ZCAS mais 

ao norte (sul) relativamente às suas posições climatológicas, com escoamento 

anomalamente convergente (divergente) em baixos níveis e divergente (convergente) em 

altos níveis da troposfera sobre o Nordeste está associado à ocorrência de aumento 

(diminuição) dos totais pluviométricos sobre o Nordeste, mesmo em escalas de tempo 

intrasazonais (Nobre et al., 2006). Quando ocorre uma intensificação dos ventos alísios de 

nordeste e intenso fluxo de umidade proveniente da região Amazônica, a Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) fica mais intensa possibilitando com que haja 

condições mais favoráveis a penetrações e permanência das frentes frias vindas da região 

sudeste do Brasil. Segundo Nobre (2006), nos anos considerados como chuvosos, a ZCAS 

situa-se mais ao norte da região do NEB e nos anos considerados como secos, mais ao 

sul.  

De acordo com Kodama (2006) a ZCAS está associada com a intensa atividade 

convectiva da região Amazônica, formando-se ao longo de jatos subtropicais em altos 

níveis. Observações indicam que para ocorrer uma boa previsão de chuvas intensas, é 
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necessário levar em conta a extensão da área inundada, o número de habitantes, a 

densidade da população e principalmente a topografia da região afetada (Brath, 2006).  

 

2.3. A influência da orografia na precipitação pluvial 

 

Reis et al. (2004) observaram o efeito da orografia para a ocorrência de chuvas 

extremas na região de Belo Horizonte, devido a Serra do Curral, mostrando que áreas 

acidentadas apresentam maior potencial de chuvas extremas. Segundo Buytaert et al. 

(2006), nos ambientes montanhosos ou de declive pouco mais elevado, a precipitação 

pluvial pode ser extremamente variável no tempo e no espaço e a correlação entre a 

precipitação pluvial e a localização geográfica depende dos aspectos topográficos. Para 

muitas aplicações de modelos hidrológicos, são necessárias medidas de extrapolação de 

pontos da precipitação pluvial.  

Decisões sobre as técnicas usadas para extrapolação, como também a suficiência 

das conclusões tiradas dos resultados finais, dependam fortemente da magnitude e da 

natureza da incerteza envolvida. No Nordeste do Brasil, particularmente no seu setor 

norte, o conhecimento dessa distribuição é essencial para a produtividade agrícola, em 

virtude dessa região está sujeita as grandes irregularidades climáticas, com causas 

externas à região (Hastenrath & Heller, 1977; Moura & Kagano, 1982). Variações 

espaciais e temporais da precipitação pluvial são determinadas por sistemas convectivos 

ligados aos processos oceano-atmosfera. A circulação geral da atmosfera é responsável 

pela distribuição da precipitação pluvial em escala continental.  Como resultado, observa 

que os contrastes latitudinais são marcados pela evidencia da precipitação pluvial 

climatológica. A orografia favorece a fortes pancadas de chuva ocasionadas por sistemas 

convectivos (Philips & McGregor, 2006). As chuvas intensas, ou chuvas extremas, são 

também conhecidas por chuvas máximas e tem distribuição irregular tanto temporalmente 

quanto espacialmente. Esse tipo de evento causa grandes prejuízos, tais como: erosão no 

solo, inundações, perdas agrícolas, além de problemas em reservatórios (Araujo et al., 

2008). 
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2.4. Regimes do número de dias com chuva 

 

Com base no Número de Dias de Chuva (NDDC) é possível se obter uma idéia da 

intensidade da precipitação pluvial, pois a analise do total de chuva em intervalos de 

tempo distintos revela a sua intensidade e a variabilidade quantitativa e qualitativa 

(Barnston & Smith 2005). Segundo Fischer et al. (2008) com o NDDC é possível se ter 

uma idéia da intensidade da precipitação pluvial, pois ao se analisar o mesmo total de 

chuva em intervalos de tempo distintos, revela-se qual a intensidade e a variabilidade 

quantitativa e qualitativa dos eventos de chuva. 

Stern & Coe (1982) propuseram um critério para definição do início da estação 

chuvosa com base em dados diários de chuva. O início da estação chuvosa, que também 

corresponde à data mais antecipada de plantio, seria a primeira data em que ocorrer 20 

mm de chuva em um ou dois dias. A definição do fim da estação chuvosa consiste na 

primeira data em que o balanço diário de água no solo atinge o valor zero. Segundo 

Fontana (2002) o NDCC aumenta de oeste para leste no Estado do Rio Grande do Sul, 

atingindo os maiores valores na Região Ecoclimática do Planalto Superior e Serra do 

Nordeste (Região Ecoclimática 3). Esse padrão de NDCC é consistente tanto para o total 

anual quanto para as quatro estações do ano. A Organização Mundial de Meteorologia 

(OMM) propôs um quadro de definições, onde define o termo variabilidade climática 

como a maneira em que os parâmetros climáticos variam no interior de um determinado 

período de registro, expresso através de desvio padrão ou coeficiente de variação (OMM, 

1966). 

 

2.5. Fenômenos de veranicos na estação chuvosa 

 

O déficit hídrico afeta vários aspectos do crescimento vegetal; os efeitos mais 

óbvios do estresse hídrico se referem à redução do tamanho das plantas, de sua área foliar 

e da produtividade da cultura (Farias et al., 2008). A precipitação total do período 

chuvoso é suficiente para o desenvolvimento da agricultura na zona intertropical, porém 

ela é afetada pelo veranico, fenômeno que se caracteriza por períodos de interrupção da 

precipitação durante a estação chuvosa (Carvalho et al., 2006). No semiárido nordestino, 

além dos eventuais anos secos e da curta duração da estação chuvosa, a região ainda tem 
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outra adversidade climática no tocante à exploração agrícola, que é a ocorrência de 

períodos com pouquíssima ou nenhuma chuva durante a estação chuvosa, conhecidos 

como veranicos (Silva & Rao, 2002). 

A previsão da ocorrência de veranicos é bastante significativa para a agropecuária, 

pois fornece informações adicionais ao planejamento agrícola tanto de sequeiro quanto 

irrigado, uma vez que pode auxiliar na maximização do uso eficiente da água nas áreas 

cultivadas (Carvalho et al., 2006). De acordo com Doorenbos & Kassam (1979), o déficit 

hídrico tem efeito direto na produção final das culturas, aliado ao fator de resposta da 

cultura à água (Ky), o qual depende da cultura e do seu estádio de desenvolvimento. 

Segundo Barbosa (1986), a ocorrência irregular do veranico, de ano para no, torna 

qualquer cultura vulnerável ao déficit hídrico em qualquer estádio de desenvolvimento, 

com prejuízos visíveis na sua produção. 

 

2.6. Tendência temporal 

 

 Sansigolo e Kayano (2010) ao avaliarem tendências de longo prazo nas 

precipitações e temperaturas (máximas e mínimas) no Rio Grande do Sul verificaram que 

as precipitações só apresentaram tendências significativas durante o verão. Por outro lado, 

Blain (2010), também utilizando o teste de Mann-Kendall, concluiu que apesar da maioria 

das séries apresentaram importantes variações em seus parâmetros estatísticos (variações 

climáticas). Silva et al. (2010) aplicaram o teste de Mann-Kendall em séries temporais do 

saldo de radiação no Nordeste do Brasil e concluíram que as mesmas exibiram reduções 

acentuadas entre 1948 e 2006, entretanto, no período de 1988 a 2006, apresentam 

comportamento inverso, sugerindo a presença do fenômeno “Global dimming” sobre a 

região Nordeste do Brasil. Em estudo similar,  Marengo e Camargo (2008), através do 

teste de Mann-Kendall, encontraram tendências de aquecimento na maioria das estações, 

de 0,5 a 0,8ºC/decênio nas temperaturas mínimas e de 0,4ºC/decênio nas máximas.    

 Yevjevich (1972) define tendência em uma série temporal como uma mudança 

sistemática e contínua em qualquer parâmetro de uma dada amostra, excluindo- se 

mudanças periódicas ou quase periódicas. Back (2006) utiliza dois elementos climáticos, 

a temperatura e a precipitação pluvial, na tentativa de identificar possíveis sinais ou 

evidências de mudanças climáticas. A metodologia seguida pelo autor teve como base a 
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utilização de dados meteorológicos da série histórica de precipitação mensal e da 

temperatura média mensal, os quais foram submetidos a análises de regressão e de 

análises não-paramétricas, por meio dos teste de Mann-Kendall. Por outro lado, Sneyers 

(1975) propôs inicialmente o teste de Mann Kendall pois considera na hipótese de 

estabilidade de uma série temporal, a sucessão de valores ocorre de forma independente e 

a distribuição de probabilidade deve permanecer sempre a mesma (série aleatória 

simples).  Silveira e Gan (2006) notam que o teste de Mann-Kendall pode ser usado em 

séries descontínuas com distribuição desconhecida, com a vantagem de usar a magnitude 

relativa dos valores da série. Assumindo a hipótese nula (Ho), ausência de tendência, os 

dados precisam ser variáveis aleatórias, independentes e identicamente distribuída. 

 Rusticucci e Barrucand (2004) apresentam uma análise detalhada das 

temperaturas extremas na Argentina, entre 1959 e 2006, período de 39 anos. Seus 

resultados mostram tendências negativas de até 6,9°C/100 anos nas temperaturas 

máximas de verão no norte do país. Em geral, os estudos sobre tendências climáticas 

negligenciam a correlação serial nas séries temporais; correlações seriais positivas 

(negativas) aumentam (diminuem) a probabilidade de rejeitar a hipótese nula (Von 

Storch, 2006).Nos casos de séries que não passam no teste de sequencias, deve-se usar o 

teste de Mann- Kendall modificado para levar em conta a autocorrelação (Hamed e Rao, 

2006). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1. Localização da área de estudo 

A região Nordeste  do Brasil (NEB) está situado entre os paralelos de 01° 02' 30" de 

latitude norte e 18° 20' 07" de latitude sul e entre os meridianos de 34° 47' 30" e 48° 45' 

24" a oeste do meridiano de Greenwich. Ela se limita  a norte e a leste com o Oceano 

Atlântico; ao sul com os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo e a oeste com os 

Estados do Pará, Tocantins e Goiás. Essa região tem 1.558.196 Km², equivalente a 18% 

do território nacional, e  possui a maior costa litorânea do país.  Dentre os Estados 

nordestino, o Estado da Bahia tem a maior costa litorânea com  932 Km e o Estado do 

Piauí apenas  60 Km de litoral (Figura 1). 

 

Figura 1. Região Nordeste do Brasil 

O NEB é dividido em quatro zonas geográficas: (i) Meio-norte - é uma faixa de 

transição entre a Amazônia e o sertão, abrange os estados do Maranhão e Piauí, também é 

chamada de Mata dos Cocais, devido às palmeiras de babaçu e carnaúba; no litoral chove 

cerca de 2.000 mm anuais, sendo que mais para o leste e/ou para o interior esse número 
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cai para 1.500 mm anuais; já no sul do Piauí, uma região mais parecida com o sertão, só 

chove em média 700 mm por ano, (ii) Sertão - fica localizado, geralmente, no interior do 

Nordeste, possui clima semiárido. O sertão alcança o norte de Minas Gerais, no Sudeste 

da região. As chuvas são irregulares e escassas, existem frequentes períodos de estiagem, 

a vegetação típica é a caatinga; (iii)  Agreste Nordestino - é uma zona de transição entre 

a Zona da Mata e o Sertão, localizado no alto do planalto da Borborema; é um obstáculo 

natural para a chegada das chuvas ao sertão, se estendendo do sul da Bahia até o Rio 

Grande do Norte. O principal acidente geográfico da região é o planalto da Borborema. 

Neste estudo serão utilizadas 600 séries temporais diárias de precipitação pluvial 

dos 9 estados da região Nordeste do Brasil, com mais de 30 anos de dados (Figura 2). Foi 

considerado como dia chuvoso aquele com precipitação pluvial acima de 0,1 mm.   
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Figura 2. Distribuição dos postos pluviométricos na  região Nordeste do Brasil 

 

Do lado leste do planalto estão as terras mais úmidas (Zona da Mata); do outro lado, 

para o interior, o clima vai ficando cada vez mais seco (sertão); (IV) Zona da Mata - 

localizada no leste, entre o planalto da Borborema e a costa, fica a Zona da Mata, que se 
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estende do Rio Grande do Norte ao sul da Bahia, onde as chuvas são abundantes. Os 

cultivos de cana-de-açúcar e cacau substituiram as áreas de florestas (IBGE,2006).  Três 

dos quatro tipos de climas que existem no Brasil estão presentes na região Nordeste, que 

são (i) Clima Equatorial Úmido - presente em uma pequena parte do estado do Maranhão 

e na divisa com o Pará; (ii) Clima Litorâneo Úmido - presente do litoral da Bahia ao do 

Rio Grande do Norte; (iii) Clima Tropical - presente nos estados da Bahia, Ceará, 

Maranhão e Piauí e; (iv) Clima Tropical Semiárido - presente em todo o sertão nordestino 

(Amaral et al., 2004). 

3.2. Teste de Mann-Kendall 

 

O teste de Mann-Kendall é um teste não-paramétrico (Mann, 1945; Kendall, 1975) 

onde consiste em comparar cada valor da série temporal com os valores restantes, sempre 

em ordem seqüencial. É contado o número de vezes que os termos restantes são maiores 

do que o valor analisado. A estatística S é obtida pela soma de todas as contagens, dado 

como se segue: 

), x(x sinal j
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S                               (1)                                                

em que o Sinal  ) x- (x ji  é obtido da seguinte forma: 
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A estatística S tende para a normalidade quando n for grande, com média E(S) e 

variância Var (S) definidas como se segue: 
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em que (tp) é número de dados com valores iguais num certo grupo (pth) e q o número de 

grupos contendo valores iguais na série de dados num certo grupo p. O segundo termo 

representa um ajuste para dados censurados.  

O teste estatístico parametrizado (ZMK) é dado por: 
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A presença de tendência estatisticamente significativa na série temporal é avaliada 

usando-se o valor de Z. Essa estatística é usada para testar a hipótese nula que nenhuma 

tendência existe. O valor positivo de ZMK indica uma tendência crescente. Para testar 

qualquer tendência constante, crescente ou decrescente para um nível significante de p, é 

rejeitada a hipótese nula se o valor absoluto de Z é maior que Z1-p/2, o qual é obtido na 

tabela da distribuição normal. Neste trabalho foram aplicados os níveis de significância de 

p = 0,01 e 0,05. 

 

3.3. Índices de eventos climáticos extremos  

 

Neste estudo são propostos os seguintes índices para identificar a intensidade e a 

variabilidade de precipitação pluvial na região de estudo: 

(i) Precipitação média no período anual (PM-PA); 

(ii) Precipitação média no período chuvoso (PM-PC); 

(iii) Precipitação média no período seco (PM-PS); 

(iv) Número de dias com chuvas no período anual (NDcC-PA); 

(v) Número de dias com chuvas no período chuvoso (NDcC-PC); 

(vi) Número de dias com chuvas no período seco (NDcC-PS); 

(vii) Número de dias sem chuvas no período anual (NDsC-PA); 

(viii) Número de dias sem chuvas no período chuvoso (NDsC-PC); 

(ix) Número de dias sem chuvas no período seco (NDsC-PS); 

(x) Número de dias com chuvas acima da média no período anual (NDcCaM-PA); 

(xi) Número de dias com chuvas acima da média no período chuvoso (NDcCaM-PC); 
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(xii) Número de dias com chuvas acima da média no período seco (NDcCaM-PS); 

(xiii) Número de dias com chuvas abaixo da média no período anual (NDcCbM-PA); 

(xiv) Número de dias com chuvas abaixo da média no período chuvoso (NDcCbM-PC); 

(xv) Número de dias com chuvas abaixo da média no período seco (NDcCbM-PS); 

(xvi) Número consecutivo de dias com chuvas no período anual (NCDcC-PA); 

(xvii) Número consecutivo de dias com chuvas no período chuvoso (NCDcC-PC); 

(xviii) Número consecutivo de dias com chuvas no período seco (NCDcC-PS); 

(xix) Número consecutivo de dias sem chuvas no período anual (NCDsC-PA); 

(xx) Número consecutivo de dias sem chuvas no período chuvoso (NCDsSC-PC); 

(xxi) Número consecutivo de dias sem chuvas no período seco (NCDsC-PS). 

 

Os períodos chuvoso e seco foram determinados de acordo com os 

histogramas de frequência dos quatros meses mais chuvoso e seco de cada posto 

pluviométrico da área de estudo. Esses índices foram espacializados na região 

Nordeste do Brasil para identificar núcleos/áreas com predisposição ambiental ao 

processo de redução/aumento de chuvas. O dia chuvoso foi considerado aquele 

com precipitação superior a 0,1 mm de acordo com a recomendação da OMM. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Precipitação média no período anual  

A precipitação média no período anual (PM-PA) na região Nordeste do Brasil exibe 

tendência positiva na maior parte da região litorânea (Figura 3a). Entretanto, na parte 

semiárida da região encontram-se vários núcleos com tendências negativas, de até -6 

mm/ano como caso do núcleo no sul do Estado da Bahia. Outro núcleo com tendência 

negativa é localizado mais ao centro desse estado de -4 mm/ano. Portanto, nessa área do 

Estado da Bahia a precipitação pluvial decresceu entre 200 e 350 mm no período de 50 

anos. Essas tendências negativas na precipitação anual e mudanças nos padrões de 

quantidades de chuva ao longo dos anos tendem a desertificação (Liu et al., 2008). Outros 

núcleos com tendência positiva, porém em menor intensidade, são observados em outras 

partes da região, principalmente no litoral norte da região.  Muitas das tendências 

negativas são estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo 

teste de Mann-Kendall e estão localizadas no semiárido da região de estudo (Figura 3b). 

Observa-se, ainda, que as tendências positivas no norte do NEB, em torno dos Estados do 

Maranhão e Piauí, não são estatisticamente significativas.  

4.2.  Precipitação média no período chuvoso  

Tal como para PM-PA, a precipitação média no período chuvoso (PM-PC) na região 

Nordeste do Brasil exibe no semiárido da região núcleos com tendência negativa bastante 

acentuada (-5 mm/ano) localizados no sul do Estado do Ceará. Também no Estado da 

Bahia apresenta um núcleo com tendência negativa de -3 mm/ano (Figura 4a). Deste 

modo, nessa área do semiárido nordestino a precipitação média no período chuvoso (PM-

PC) decresceu entre 150 e 250 mm no período de 50 anos. Considera veranico um 

período de 05 dias consecutivos sem chuva ou com precipitação inferior a 1,0 mm dentro 

de um período chuvoso (Soares et,. 2009).  Núcleos com tendência positiva são 

observados na parte do litoral norte da região, entretanto sem significância estatística. 

Similarmente, várias tendências negativas, localizadas no semiárido da região, são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-

Kendall (Figura 4b). Em estudo também para o NEB, Silva (2004) encontrou tendências 

negativas de chuvas significativas nessa parte do NEB. As tendências positivas no litoral 
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do NEB, entre os Estados de Pernambuco e Rio Grande do Norte, não são 

estatisticamente significativas pelo teste de Mann-Kednall. 
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Figura 3. Tendência da precipitação média no período anual no Nordeste do Brasil (a) e 
nível de significância (b)  
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Figura 4. Tendência da precipitação média no período chuvoso no Nordeste do Brasil (a) 
e nível de significância (b) 
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 4.3.  Precipitação média no período seco  

 A distribuição da precipitação média no período seco (PM-PS) na região Nordeste do 

Brasil apresenta vários núcleos com tendências negativas (Figura 5a). No semiárido da 

região, encontram-se também vários núcleos com tendência negativa, de até -3 mm/ano 

localizados também no Estado da Bahia. Já no oeste dos Estados de Pernambuco e 

Paraíba encontra-se um núcleo com tendência negativa de -1 mm/ano. Portanto, a PM-PS 

nessa área decresceu entre 50 e 150 mm no período de 50 anos nessas localidades do 

NEB. Estas tendências negativas dos núcleos de precipitação podem significar o aumento 

dos períodos secos ao longo dos anos. Sendo que a seca é marcada pela forma e 

intensidade dos fenômenos de estiagem, considerada atualmente como um dos desastres 

naturais de maior ocorrência e impacto no mundo. Isto se deve ao fato de que ela ocorre 

durante longos períodos de tempo, afetando grandes extensões territoriais (VOS  et  al,  

2010). Porém, na região do litoral do NEB, em torno dos Estados de Pernambuco e Rio 

Grande do Norte, são observados núcleos de tendência negativa, porém de menor 

intensidade. Já ao sul do estado do Ceará, pode-se observar tendências negativas de 1 

mm/ano que são estatisticamente significativas. Portanto, nesta parte do NEB, a 

precipitação média no período seco (PM-PS) decresceu 50 mm. 

Muitas das tendências negativas estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% 

de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall são encontradas no semiárido da região 

(Figura 5b). As tendências negativas observadas no oeste dos Estados de Pernambuco e 

da Paraíba são também estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de 

probabilidade pelo teste de Mann-Kendall. Entretanto, as tendências negativas 

apresentadas no litoral do NEB, em torno de Pernambuco e Rio Grande do Norte, não são 

estatisticamente significativos por esse teste. 

A tendência temporal da precipitação média anual e para os períodos chuvoso e 

seco na estação de Água Branca, no Estado de Alagoas (Figura 6). Constata-se que os três 

períodos analisados apresentam tendências decrescentes, demonstrando assim uma 

diminuição no regime de chuvas no transpassar do tempo ou período, sendo o período 

anual mais acentuando, que corresponde ao um decréscimo da ordem de 117,63 mm no 

período analisado. Essas três tendências são estatisticamente significativas ao nível de 5% 

de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall. 
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Figura 5. Tendência da precipitação média no período seco no Nordeste do Brasil (a) e 
nível de significância (b) 
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Figura 6. Tendência temporal da precipitação média para o período anual (PA) e para os 
períodos chuvoso (PC) e seco (PS) em Água Branca, no Estado de Alagoas 

 

4.4. Número de dias com chuvas no período anual  

A região Nordeste do Brasil, em sua parte semiárida, apresenta núcleos com tendências 

negativas para o Número de dias com chuvas no período anual maior (NDcC-PA) (Figura 

7a). Estes núcleos com tendências negativas são de até 0,6 dias/ano, e estão localizados 

principalmente no sul do Estado da Bahia, e de 0,2 dias/ano localizado no Estado do 

Ceará. Assim, nessas áreas do semiárido nordestino o NDcC-PA decresceu entre 10 e 30 

dias no período de 50 anos. Estas tendências negativas de NDcC-PA ao longos dos anos 

pode está associada as mudanças climáticas, sendo possível que as mudanças no clima 

alterem a temperatura e a precipitação, e que aumentem a variabilidade dos eventos de 

precipitação, os quais poderão causar inundações e secas mais intensas e freqüentes 

(Dufek et al., 2008). Todavia, na parte norte da região NEB é observados núcleos com 

tendências positivas. 

As tendências negativas, localizadas no semiárido do NEB, são estatisticamente 

significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall (Figura 

7b). Observa-se, ainda, que as tendências positivas no norte do NEB, em torno dos 

Estados do Maranhão e Piauí, são estatisticamente significativas também por esse teste. 
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Figura 7. Tendência do Número de dias com chuvas no período anual do Nordeste do 
Brasil (a) e nível de significância (b) 
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4.5. Número de dias com chuvas no período chuvoso  

Principalmente a região do semiárido do NEB exibe núcleos de tendências 

negativas de número de dias com chuvas no período chuvoso (NDcC-PC) até 0,6 

dias/ano, bem como na área central do Estado da Bahia (Figura 8a). Outro núcleo com 

tendência negativa é localizado no sul do Estado do Ceará e ao oeste dos Estados de 

Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte de -0,1 dias/ano. Portanto, nessas áreas do 

semiárido do NEB o NDcC-PC decresceu entre 5 e 30 dias no período de 50 anos. Estes 

núcleos de tendências negativas de precipitação dentro do período chuvoso está associado 

ao aumento de veranicos ao longo dos anos, consideram veranico como sendo o número 

de dias consecutivos sem chuva ou com chuva abaixo de 1,0 mm dia-1, com duração de 5 

a 10 dias, 11 a 15 dias e veranicos superiores a 15 dias dentro de um período chuvoso 

(Anjos et al,. 2010). Por outro lado, núcleos com tendência positiva são observados em 

outra parte da região, principalmente na parte norte da região, que compreende os Estados 

do Maranhão e Piauí.  A maioria das tendências negativas, apresentadas no semiárido do 

NEB, são estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste 

de Mann-Kendall (Figura 8b). Observa-se, ainda, que as tendências positivas no norte do 

NEB, em torno dos Estados do Maranhão e Piauí, não são estatisticamente significativas 

de acordo com esse teste. 

4.6. Número de dias com chuvas no período seco  

O número de dias com chuvas no período seco maior que 0,1mm (NDcC-PS) na 

região Nordeste do Brasil exibe núcleos de tendências negativas de até -0,2 dias/ano na 

maior parte da sua região do semiárida (Figura 9a). Esses núcleos estão localizados 

precisamente no sul e centro do Estado da Bahia. Deste modo, nessa área do estudo, 

NDcC-PS decresceu 10 dias/ano no período de 50 anos, que também pode associado a 

causa do processo de mudanças climáticas e aos impactos da circulação oceano-atmosfera 

como El niño, Berlato et al. (2005) ressaltam que esse fenômeno gera precipitação 

inferior à média climatológica   nessa parte do NEB. No entanto, núcleos com tendência 

positiva são observados em outra parte da região, principalmente na parte norte e litoral 

da região. Grande parte das tendências negativas, encontradas no semiárido da região, são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-

Kendall (Figura 9b). Observa-se, também, que as tendências positivas encontradas no 
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norte do NEB, em torno dos Estados do Maranhão e Piauí, não são estatisticamente 

significativas pelo teste utilizado no estudo. 
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Figura 8. Tendência do número de dias com chuvas no período chuvoso do Nordeste do 
Brasil (a) e nível de significância (b)  
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Figura 9. Tendência do Número de dias com chuvas no período seco do Nordeste do 
Brasil (a) e nível de significância (b)  
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A variabilidade dos números de dias com chuvas (NDcC) se constitui um indicativo 

do comportamento das chuvas em determinadas regiões. Núcleos com tendências 

negativas no NDCC sugerem o aparecimento de núcleo de desertificação (Satyamurty et 

al. 2010). A Tendência temporal do NDCC nos períodos anual, chuvoso e seco da estação 

de Candido Mendes, no Estado do Maranhão (Figura 10). Verifica-se que os três períodos 

analisados apresentam tendências decrescentes, demonstrando uma diminuição NDCC, 

sendo a do período anual mais acentuada, que corresponde ao um decréscimo de 27,31 

dias no período analisado. As três tendências, pelo teste de Mann-Kendall, são 

estatisticamente significativas ao nível de 5% de probabilidade.  

 

 

Figura 10. Tendência temporal do número de dias com chuva para o período anual (PA) e 
para os períodos chuvoso (PC) e seco (PS) da estação de Candido Mendes, no Estado do 
Maranhão  
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4.7. Número de dias sem chuvas no período anual  

 

Ao contrário ao que ocorre com o NDcC, a região Nordeste do Brasil apresenta 

núcleos com tendências positivas do Número de dias sem chuvas no período anual 

(NDsC-PA, principalmente, em áreas do semiárido e litoral (Figura 11a). Nesta região do 

NEB, encontram-se vários núcleos com tendência positiva, de até 0,8 dias/ano como caso 

do núcleo no sul do Estado da Bahia. Outro núcleo com tendência positiva é localizado no 

Estado do Ceará de 0,2 dias/ano. Observa-se, também, que o litoral da região NEB 

apresenta tendências positivas de 0,1 dias/ano. Assim, nessa áreas do NEB o NDsC 

cresceu entre 5 e 10 dias no período de 50 anos. Pelo teste de Mann-Kendall, grande parte 

dessas tendências positivas espalhadas pelo NEB são estatisticamente significativas aos 

níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall (Figura 11b).  

 

4.8. Número de dias sem chuvas no período chuvoso  

Tal como no caso anterior, a região do Nordeste do Brasil apresenta núcleos de 

tendências positivas no Número de dias sem chuvas no período chuvoso (NDsC-PC)  em 

grande parte de sua área territorial (Figura 12a). A parte semiárida do NEB também 

apresenta núcleos de NDsC com tendências positivas, principalmente no Estado do Ceará, 

de até 0,21 dias/ano. Outro núcleo com tendência positiva é localizado mais ao centro do 

Estado da Bahia e oeste do Estado de Sergipe de 0,61 dias/ano. Portanto, nessa área da 

região NEB, o NDsC nesse período cresce entre 10,5 e 30,5 dias/ano no período de 50 

anos. Isso pode estar relacionada ao ressecamento ambiental em face de erosão do solo 

nessa parte da região. Por outro lado, a maior parte das tendências positivas localizadas 

no semiárido da região NEB é estatisticamente significativa ao nível de significância e 

1% de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall (Figura 12b).  
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Figura 11. Tendência do Número de dias sem chuvas no período anual do Nordeste do 
Brasil (a) e nível de significância (b)  
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Figura 12. Tendência do Número de dias sem chuvas no período chuvoso do Nordeste do 
Brasil (a) e nível de significância (b)  
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4.9. Número de dias sem chuvas no período no período seco 

 

A região estudada apresenta núcleos de tendências positivas no Número de dias sem 

chuvas no período seco (NDsC-PS), principalmente nas localidades do semiárido da 

região (Figura 13a). No Estado do Ceará, encontram-se núcleos com tendências positivas 

de até 0,3 dias/ano e também outros núcleos localizados a oeste do Estado de Pernambuco 

de 0,1 dias/ano. Por outro lado, podem-se observar núcleos positivos de 0,2 dias/ano no 

Litoral da região. Portanto, nessas áreas do NEB o NDsC-PS aumenta entre 5 e 15 dias no 

período de 50 anos. Isso pode estar associado ao mau uso do solo que favorece o processo 

de desertificação na região, em que, trata-se de um processo de simplificação ecológica, 

onde a ação do homem tem tipo papel fundamental, acelerando seu desenvolvimento e 

agravando as consequências através de práticas inadequadas de uso dos recursos naturais 

(Araujo et al.,2002). Inversamente, núcleos com tendência negativa são observados em 

outra parte da região, principalmente no sul do Estado do Piauí. Pelo teste de Mann-

Kendall, muitas das tendências positivas localizadas no semiárido da região são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade e pelo teste de 

Mann-Kendall (Figura 13b). Entretanto, os núcleos com tendências positivas localizados 

no sul do Estado do Piauí não são estatisticamente significativos pelo teste utilizado. 

A tendência temporal do número de dias sem chuvas no município de Teresina, 

Estado do Piauí, foi analisada a nos períodos anual, chuvoso e seco (Figura 14). 

Verificam-se tendências crescentes ou positivas nos três períodos analisados, sendo a do 

período anual foi mais acentuada, que corresponde ao um aumento do NDsC-PA de 56,17 

dias no período analisado. Essas três tendências são estatisticamente significativas ao 

nível de 1% de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall.  
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Figura 13. Tendência do Número de dias sem chuvas no período seco do Nordeste do 
Brasil (a) e nível de significância (b)  
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Figura 14. Tendência temporal do número de dias sem chuva para o período anual (PA), e 
nos períodos chuvoso (PC) e seco (PS) da estação de Teresina, no Estado do Piauí  

 

4.10. Número de dias com chuvas acima da média no período anual  

O Número de dias com chuvas acima da média no período anual (NDcCAcM-PA) exibe 

tendência negativa no semiárido da região de até -0,4 dias/ano, como caso do núcleo no 

centro do Estado da Bahia (Figura 15a). Outro núcleo com tendência negativa é 

localizado entre os Estados do Piauí e Ceará de -0,2 dias/ano. Assim sendo, nessas áreas 

da região Nordeste do Brasil o NDcCAcM-PA decresceu entre 10 e 20 dias no período de 

50 anos. Por outro lado, núcleos com tendências positivas são observado em outras partes 

do NEB, como no sul do Estado do Paiuí. Grande parte das tendências negativas 

encontradas no semiárido do NEB são estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% 

de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall (Figura 15b). Observa-se, ainda, que as 

tendências positivas no sul do NEB, em torno dos Estados do Pernambuco e Rio Grande 

do Norte, não são estatisticamente significativos de acordo com o teste utilizado no 

estudo. 



52 

 

 52 

 a) 

-48 -46 -44 -42 -40 -38 -36

LONGITUDE(°W)

-18

-16

-14

-12

-10

-8

-6

-4

-2

L
A

T
IT

U
D

E
 (

°S
)

-0.8

-0.6

-0.4

-0.2

-0.1

-0.02

0

0.02

0.1

0.2

0.4

0.6

0.8

1

1.2

 

 b) 

 
Figura 15. Tendência do número de dias com chuvas acima da média no período anual no 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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4.11. Número de dias com chuvas no acima da média no período chuvoso  

 

O número de dias com chuvas acima da média no período chuvoso (NDcCAcM-

PC) na região Nordeste do Brasil apresenta, em geral, tendência decrescente. Na parte 

semiárida da região, encontram-se vários núcleos com tendência negativa, de até 0,4 

dias/ano como caso do núcleo no sul do Estado da Bahia (Figura 16a). Outro núcleo com 

tendência negativa é localizado no Estado do Maranhão de -0,2 dias/ano. Assim, nessas 

áreas da região Nordeste do Brasil, o NDcCAcM-PC decresceu entre 10 e 20 dias no 

período de 50 anos. Verifica-se, também, núcleo com tendências positivas em outras 

partes da região, dentre os Estados de Pernambuco e Rio Grande do Norte. Pelo teste de 

Mann-Kendall, a maioria das tendências negativas localizadas no semiárido do NEB são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-

Kendall (Figura 16b). Por outro lado, as tendências positivas no litoral do NEB, em torno 

dos Estados do Pernambuco e Rio Grande do Norte, não são estatisticamente 

significativos de acordo com o teste utilizado no estudo. 

 

4.12. Número de dias com chuvas acima da média no período seco  

 A distribuição espacial do Número de dias com chuvas acima da média no período seco 

(NDcCAcM-PS)  na região Nordeste do Brasil exibe tendências positivas na maior parte 

da região litorânea do NEB, que compreende os Estados de Alagoas e Rio Grande do 

Norte (Figura 17a). Entretanto, núcleos com tendências negativas são encontrados na 

parte semiárida da região, de até 0,04 dias/ano como é o caso do núcleo ao sul do Estado 

da Bahia e de 0,09/dias/ano no centro do Estado do Ceará. Dessa forma, o NDcCAM-PS 

nessas áreas da região NEB decresceu entre 2 e 4,5 dias no período de 50 anos. A maioria 

das tendências negativas são estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de 

probabilidade pelo teste de Mann-Kendall e estão localizadas, principalmente, no 

semiárido da região (Figura 17b). Constata-se, também, que as tendências positivas no 

litoral do NEB, em torno dos Estados do Pernambuco e Rio Grande do Norte, não são 

estatisticamente significativas de acordo com o teste de Mann-Kendall. 
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 16. Tendência do Número de dias com chuvas acima da média no período chuvoso 
no Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 17. Tendência do Número de dias com chuvas acima da média no período seco no 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b) 
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A maior concentração do NDcC se dá na estação chuvosa, evidentemente,  na época 

mais favorável a atuação dos sistemas meteorológicos, como descrito por Kousky (1985). 

É nesse período em que a agricultura de sequeiro se desenvolve. A Figura 18 apresenta a 

tendência temporal do Número de dias com chuva acima da média (NDcCAcM) nos 

períodos anual, PA chuvoso e seco da estação de Viçosa do Ceará no Estado do Ceará. 

Foram analisados três períodos que apresentaram tendências decrescentes, sendo a do 

período chuvoso mais acentuadas, que corresponde ao uma diminuição do NDcCAcM de 

17,21 dias no período analisado. As três tendências, pelo teste de Mann-Kendall, são 

estatisticamente significativas ao nível de 1% de probabilidade. 

 

 

Figura 18. Tendência temporal do número de dias com chuva acima da média para o 
período anual (PA) e para os períodos chuvoso (PC) e seco (PS) da estação de Viçosa do 
Ceará, no Estado do Ceará  
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4.13. Número de dias com chuvas abaixo da média no período anual 

 Observam-se tendências positivas do Número de dias com chuvas no período anual 

abaixo da média (NDcCAbM-PA) em grande parte do NEB (Figura 19a). Como pode-se 

observar no semiárido da região, vários núcleos apresentam tendências positivas de até 

0,3 dias/ano como nos Estado da Bahia, Piauí e Ceará. Assim sendo, nessas localidades 

da região NEB o número de dias com chuva no período anual aumentou entre 15 e 20 dias 

no período de 50 anos. Muitas dessas tendências positivas, na área de estudo, são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-

Kendall (Figura 19b).  

 

4.14. Número de dias com chuvas abaixo da média no período chuvoso  

 

Tendências negativas do Número de dias com chuvas abaixo da média no período 

chuvoso (NDcCAbM-PC) são observadas em partes da região Nordeste do Brasil, 

principalmente na região litorânea (Figura 20a). Porém, na parte semiárida da região 

encontram-se vários núcleos com tendência positiva, de até 0,4 dias/ano como verificado 

ao sul do Estado da Bahia. Também, pode-se observar tendências positivas de até 0,3 

dias/ano no Estado do Ceará. Portanto, nessas localidades da região o NDcCAbM-PC 

cresceu entre 15 e 20 dias no período de 50 anos. A maioria das tendências positivas são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade , pelo teste de Mann-

Kendall e estão localizadas no semiárido da região (Figura 20b).  
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 19. Tendência do Número de dias com chuvas abaixo da média no período anual 
do Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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 b) 

 

Figura 20. Tendência do Número de dias com chuvas abaixo da média no período 
chuvoso do Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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4.15. Número de dias com chuvas abaixo da média no período seco  

 

A distribuição espacial do Número de dias com chuvas abaixo da média no período 

seco (NDcCAbM-PS) é exibida na Figura 21a. A maior parte das tendências negativas 

está localizadas na região litorânea do NEB. Por outro lado, encontram-se vários núcleos 

com tendências positivas, de até 0,2 dias/ano na parte semiárida da região, entre os 

Estados do Piauí e Ceará.  Também se verifica um núcleo com tendências positivas, de 

0,2 dias/ano no centro do Estado da Bahia. Portanto, nessa área do semiárido do NEB o 

NDcCAbM-PS cresceu entre 1 e 10 dias no período de 50 anos. Várias dessas tendências 

positivas são estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo 

teste de Mann-Kendall e estão localizadas no semiárido da região (Figura 21b). As 

tendências negativas no litoral do NEB, em torno dos Estados do Pernambuco e Rio 

Grande do Norte, não são estatisticamente significativas de acordo com esse teste. 

A NDcCAbM nos períodos anual, chuvoso e seco da estação de Aquidaba, no 

Estado de Sergipe (Figura 22). Contatam-se tendências crescentes nos três períodos 

analisados, implicando no ressecamento ambiental ao longo tempo que pode prejudicar as 

atividades agrícolas na região. A tendência crescente no período anual foi mais acentuada, 

com um aumento de 26,24 dias/ano no período analisado. As tendências positivas são 

estatisticamente significativas nesses três períodos analisados ao nível de 5% de 

probabilidade pelo teste de Mann-Kendall. 
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 b) 

 

Figura 21. Tendência do Número de dias com chuvas abaixo da média no período seco do 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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Figura 22. Tendência temporal do número de dias com chuva abaixo da média para o 
período anual (PA) e para os períodos chuvoso (PC) e seco (PS) da estação de Aquidaba, 
no Estado de Sergipe  

 

4.16. Números consecutivos de dias com chuvas no período anual  

 A distribuição espacial do Número consecutivo de dias com chuvas no período anual 

(NCDcC-PA) na região Nordeste do Brasil é exibida na Figura 23a. Constatam-se várias 

tendências negativas na parte do semiárida da região, de até -0,2 dias/ano como se 

verifica no sul do Estado da Bahia. No oeste dos Estados de Pernambuco e Paraíba 

também é encontrado outro núcleo com tendência negativa, de -0,05 dias/ano. Deste 

modo, nessas áreas do NEB o NCDcC-PA decresceu entre 2, 5 e 10 dias no período de 50 

anos. Isso pode estar associado a núcleos de desertificação e erosão do solo nessa parte do 

NEB também já identificados por outros núcleos. Núcleos com tendência positiva são 

observados em outra parte da região, principalmente na parte sul do Estado do Piauí. 

Varias dessas tendências negativas, principalmente aquelas localizadas no semiárido do 

NEB, são estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste 

de Mann-Kendall (Figura 23b). Verifica-se, também, que as tendências positivas no sul 

do Estado do Piauí, não são estatisticamente significativas. 
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 b) 

 

Figura 23. Tendência do Número consecutivo de dias com chuvas no período anual do 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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4.17. Número consecutivo de dias com chuvas no período chuvoso  

Na região Nordeste do Brasil verifica-se vários núcleos do Número consecutivo de 

dias com chuvas no período chuvoso (NCDcC-PC) com tendências negativas, 

principalmente na parte do semiárido da região, que variaram entre 0,1 e 0,15 dias/ano 

(Figura 24a). Outros núcleos com tendências negativas são observados no litoral do NEB, 

de até 0,07 dias/ano. Logo, nessas áreas do Nordeste do Brasil o NCDcC-PC decresceu 

entre 3,5 e 7,5 dias no período de 50 anos. Núcleos com tendência positiva são 

observados em outras partes da região, principalmente na parte do litoral da região. Pelo 

teste de Mann-Kendall, grande parte dessas tendências negativas são estatisticamente 

significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade e estão localizadas no semiárido da 

região (Figura 24b). Observa-se, ainda, que as tendências positivas no litoral do NEB, em 

torno dos Estados do Pernambuco e Rio Grande do Norte, não são estatisticamente 

significativas, de acordo com o teste utilizado no estudo. 

 

4.18. Números consecutivos de dias com chuvas no período seco  

  

Conforme apresentado na (Figura 25a), a região Nordeste do Brasil exibe vários 

núcleos com tendências negativas no Número consecutivo de dias com chuvas no período 

seco (NCDcC-PS) na sua região semiárida, de até 0,1 dias/ano, como o apresentado no sul 

do Estado da Bahia. Outro núcleo com tendência negativa é localizado no Estado do 

Ceará, porém de menor intensidade de 0,02 dias/ano. Assim, nessas áreas do NEB o 

NCDcC-PS decresceu entre 1 e 5 dias no período de 50 anos. Também núcleos com 

tendências positivas são observados em outra parte da região, principalmente na parte do 

litoral da região. As tendências negativas apresentadas em sua maioria são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-

Kendall e estão localizadas no semiárido da região (Figura 25b). Os núcleos com 

tendências positivas no litoral do NEB, em torno dos Estados do Pernambuco e Rio 

Grande do Norte não são estatisticamente significativas de acordo com o teste de Mann-

Kendall. 
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 24. Tendência do Número consecutivo de dias com chuvas no período chuvoso do 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 25. Tendência do Número consecutivo de dias com chuvas no período seco do 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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A tendência temporal dos números consecutivos de dias com chuva no município de 

Feira de Santana, localizado no Estado da Bahia nos três períodos analisados (Figura 26). 

Verificou-se que os três períodos analisado apresentaram tendências decrescentes, sendo a 

do período anual mais acentuada, que corresponde ao um decréscimo do NCDcC na 

ordem de 4,5 dias no período analisado. Pelo teste de Mann-Kendall, essas três tendências 

são estatisticamente significativas ao nível de 5% de probabilidade.  

 

 

Figura 26. Tendência temporal do número consecutivo de dias com chuva para o período 
anual (PA) e para os períodos chuvosos (PC) e secos (PS) da estação de Feira de Santana, 
no Estado da Bahia  

 

4.19. Número consecutivo de dias sem chuvas no período anual  

A Figura 27 apresenta a distribuição do Número consecutivo de dias sem chuvas no 

período anual (NCDsC-PA) na região Nordeste do Brasil. Este índice pode contribuir na 

previsão da ocorrência de veranicos que é um fator limitante para a produção agrícolas. A 

região semiárida do Nordeste tem como características a ocorrência de períodos de seca e 

a baixa capacidade de retenção de água, limitando seu potencial produtivo, o que 
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evidencia a fragilidade do seu ecossistema que se agrava com a degradação da cobertura 

vegetal, e demais fatores (Alves & Rocha, 2007) A região semiárida do NEB exibe os 

maiores valores de NCDsC-PA, com valores variando entre 95 e 165 dias no período 

analisado. O norte e Litoral da região NEB apresentam os menores valores de NCDsC-

PA, entre 35 e 55 dias para o litoral do NEB e entre 45 e 75 dias para o norte, que 

compreende os Estados do Maranhão e Piauí. 

 

 

Figura 27. Distribuição do Número consecutivo de dias sem chuvas no período anual do 
Nordeste do Brasil 

 

 

Na região Nordeste do Brasil, principalmente na parte semiárida, encontram-se 

vários núcleos com tendência positiva do Número consecutivo de dias sem chuvas no 

período anual (NCDsC-PA), de até 0,9 dias/ano (Figura 28a). Como no caso do núcleo 

localizados nos Estado da Bahia e do Ceará, outro núcleo com tendência positiva é 

localizado a oeste do Estado de Pernambuco de 0,7 dias/ano. Também observa-se que o 

norte da região NEB exibe núcleos positivos do NCDsC-PA de 0,7 dias/ano como no caso 

do Estado do Maranhão. Deste modo, nessas áreas dos Estados da Bahia, Ceará, 
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Pernambuco e Maranhão o NCDsC-PA cresceu entre 25 e 35 dias no período de 50 anos. 

Esse fato pode estar associado a núcleos de desertificação e a processos erosivos do solo 

nessa parte do NEB. As tendências negativas apresentadas grande parte do NEB são 

estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-

Kendall e são encontradas no semiárido da região (Figura 28b). Observa-se, ainda, que as 

tendências positivas no litoral do NEB, em torno dos Estados do Pernambuco e Rio 

Grande do Norte não são estatisticamente significativas pelo teste analisado. 

 

4.20. Número Consecutivo de dias sem chuvas no período chuvoso  

 

A Figura 29 apresenta a distribuição do Número consecutivo de dias sem chuvas no 

período chuvoso (NCDsC-PC) na região Nordeste do Brasil. Este índice também é 

importante porque a ocorrência de veranicos na estação chuvosa pode ter reflexo na 

produtividade das as culturas. Para o período chuvoso os maiores valores do NCDsC-PC 

encontram-se na região do semiárido do NEB, variando entre 20 e 36 dias no período 

analisado. Na região do litoral e norte do NEB encontra-se valores variando entre 8 e 28 

dias no período de estudo.  
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 28. Tendência do Número consecutivo de dias sem chuvas no período anual do 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b)  
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Figura 29. Distribuição do Número consecutivo de dias sem chuvas no período chuvoso 
no Nordeste do Brasil 
 

O Nordeste do Brasil exibe núcleos com tendências positivas no Número 

consecutivo de dias sem chuvas no período chuvoso (NCDsC-PC) em sua parte semiárida  

(Figura 30a). Como pode verificar no sul da Bahia, encontra-se um núcleo de até 0,7 

dias/ano; outro núcleo com tendência positiva é localizado mais ao centro do estado de 

0,4 dias/ano. Também se observa um núcleo com tendência positiva no Estado do Ceará, 

de 0,2 dias/ano. Assim, nessas áreas da região NEB o NCDsC-PC cresceu entre 10 e 35 

dias no período de 50 anos. Núcleos com tendência negativa são observados em outra 

parte da região, principalmente na parte do litoral da região. Várias das tendências 

positivas são estatisticamente significativas aos níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo 

teste de Mann-Kendall e estão inseridas no semiárido da região (Figura 30b). Entretanto, 

as tendências negativas localizadas no litoral do NEB, em torno dos Estados do 

Pernambuco e Rio Grande do Norte, não são estatisticamente significativas de acordo 

com o teste utilizado. 
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 30. Tendência do Número consecutivo de dias sem chuvas no período chuvoso no 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b) 
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4.21. Número consecutivo de dias sem chuvas no período seco  

  

A Figura 31 exibe a distribuição do Número consecutivo de dias sem chuvas no 

período seco (NCDsC-PS) na região do Nordeste do Brasil. A parte do semiárida exibe os 

maiores valores de NCDsC-PS, variando entre 90 e 120 dias no período analisado. 

Entretanto, na região do litoral, verificam-se os menores valores, entre 20 e 50 dias. Na 

parte norte do NEB também verificam-se valores de NCDsC-OS também menores, entre 

40 e 70 dias sem chuvas no período de estudo. A região Nordeste do Brasil se destaca por 

seus períodos de secas prolongada; assim, segundo Hastenrath (2012), ao realizar uma 

análise dinâmica do clima do Nordeste do Brasil ao longo de um século, destacou que 

essa região é propensa à seca, pois em anos de seca o gradiente da TSM no Atlântico 

Tropical é mais fraco e a zona de convergência intertropical (ZCIT) não atinge sua 

posição mais ao sul; essas secas tem forte impacto socioeconômico. 

 

 

Figura 31. Distribuição do Número consecutivo de dias sem chuvas no período seco do 
Nordeste do Brasil 
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Na região Nordeste do Brasil, principalmente na parte semiárida, encontram-se 

vários núcleos de NCDsC-PS com tendências positivas, de até 0,81 dias/ano, como no 

caso do núcleo no sul do Estado da Bahia e no Estado do Ceará (Figura 32a). Outro 

núcleo com tendência positiva é localizado mais ao sul do Estado do Maranhão, de 0,41 

dias/ano. Também se verifica que entre os Estados do Piauí e Ceará encontram-se núcleos 

positivos de 0,61 dias/ano. Deste modo, nessas localidades do NEB, o NCDsC-PS cresceu 

entre 20,5 a 40,5 dias no período de 50 anos. Isso pode estar associado a núcleos de 

degradação e erosão do solo na região. Núcleos com tendência negativa são observados 

em outras partes da região estudada, principalmente na parte do litoral da região. As 

tendências positivas apresentadas em sua maioria são estatisticamente significativas aos 

níveis de 1 e 5% de probabilidade pelo teste de Mann-Kendall e estão inseridas no 

semiárido (Figura 32b). Observa-se, ainda, que as tendências negativas no litoral do NEB, 

em torno dos Estados do Pernambuco e Rio Grande do Norte, não são estatisticamente 

significativas pelo teste utilizado. 

Foram analisadas as tendências temporais do NCDsC para a estação de Bezerros,  

PE para os períodos anual,  chuvoso e seco (Figura 33). Os três períodos considerados 

apresentam tendências crescentes ou positivas, implicando num aumento no NCDsC ao 

longo do tempo. Dentre os períodos analisados, o período anual apresentou-se mais 

representativo, o que corresponde ao crescimento de 12,54 dias no período estudado. 

Essas três tendências são estatisticamente significativa, pelo teste de Mann-Kendall, ao 

nível de 5% de probabilidade. 
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 a) 

 

 b) 

 

Figura 32. Tendência do Número consecutivo de dias sem chuvas no período seco do 
Nordeste do Brasil (a) e nível de significância (b) 
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Figura 33. Tendência temporal do número consecutivo de dias sem chuva para o período 
anual (PA) e para os períodos chuvosos (PC) e secos (PS) da estação de Bezerros, no 
Estado de Pernambuco.  

 

4.22. Média do Número consecutivo de dias sem chuvas  

 No Nordeste do Brasil a variabilidade da precipitação pluvial não é uniforme, varia de 

acordo com a localização geográfica da região. Além do aumento da temperatura do 

planeta, outros impactos ambientais podem ocorrer em consequência das mudanças 

climáticas, tais como, a mudanças no regime de precipitação nas diferentes regiões do 

globo, que tem impactos na agricultura, nas florestas, nos recursos hídricos, na fauna e 

flora das áreas costeiras, etc. Os impactos nas espécies biológicas e nas áreas naturais e na 

saúde são alguns exemplos de áreas que terão impactos decorrentes das mudanças 

climáticas (Santos e Brito, 2007). O NCDsC ou veranico é um fator limitante na produção 

agrícola, pois afeta diretamente o desenvolvimento das culturas que depende diretamente 

da precipitação pluvial. 

  A Tabela 1 exibe as medias do NCDsC nos períodos anual, chuvoso e seco para os 9 

Estados do Nordeste do Brasil. Neste estudo, os maiores valores do NCDsC são 

encontrados entre os Estados do Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte, entre 104,87 e 

116,49 dias, ficando acima da média da região NEB que é de 83,36 dias no período de 50 
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anos. Por outro lado, Estados de Alagoas, Sergipe e Maranhão apresentaram os menores 

valores, entre 38,29 e 67,62 dias no mesmo período, ficando abaixo da média do NEB. 

  

 

Tabela 1. Médias do Número consecutivo de dias sem chuvas (NCDsC) nos períodos 

anual (PA), chuvoso (PC) e seco (PS) para os 9 Estados do Nordeste 

Estados/dias NCDsC- PA NCDsC-PC NCDsC-PS 

Maranhão 67,62 19,11 60,99 
Piauí 111,63 19,74 96,50 
Ceará 104,87 22,79 93,83 
R.G.Norte 116,49 25,53 97,90 
Paraíba 88,91 26,96 80,81 
Pernambuco 84,37 28,59 76,08 
Alagoas 40,71 26,14 37,40 
Sergipe 38,29 26,73 34,33 
Bahia 97,34 29,07 81,30 
NEB 83,36 24,91 73,24 

 

 

A análise do NCDsC-PC indica que os menores valores encontram no Estado da 

Bahia, nesse período com apenas 29,07 dias sem chuvas. A razão disso está associada à 

freqüência da entrada de frentes frias no sul do país que provoca precipitação mais regular 

nessa parte do NEB. Os menores valores do NCDsC-PC são encontrados no norte NEB, 

nos Estados do Maranhão e Piauí; permanecendo abaixo da média da região NEB que é 

de 24,91 dias em 50 anos. No período seco, NCDsC-PS exibe valores entre 34,33 e 97,90 

dias no período  estudado , entre os Estados de Sergipe e Rio Grande do Norte. Os 

menores valores de NCDsC-OS são encontrados nos Estados de Sergipe, Alagoas e 

Maranhão; e já os maiores valores são encontrados entre os Estados da Paraíba e Piauí, os 

quais variaram entre 80,81 e 97,90 dias no período de 50 anos. As localizações 

geográficas de todas as estações pluviométricas do Nordeste do Brasil utilizadas neste 

estudo constam no Anexo I. 
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5. CONCLUSÕES 

 

A abordagem principal deste trabalho foi analisar as possíveis tendências climáticas 

de precipitação pluvial na região nordeste do Brasil e, assim, obtêm-se as seguintes 

conclusões: 

(i) A parte semiárida do NEB, assim como, o sul dos Estados do Maranhão e 

Piauí se apresenta mais susceptível ao surgimento de núcleos de 

desertificação do que a parte litorânea e o norte da região; 

(ii) Os períodos secos do semiárido nordestino ficarão mais extensos ao longo 

dos anos, e os totais de chuvas diminuirão acentuadamente principalmente 

no período seco; 

(iii) Os veranicos no período chuvoso do semiárido nordestino ficarão mais 

marcantes ao longo dos anos, diminuindo o número de dias com chuvas 

neste período;  

(iv) A frequência do número de dias consecutivos sem chuvas aumentarão nos 

períodos anual, chuvoso e seco ao longo dos anos em parte da região do 

NEB; 

(v) A precipitação pluvial no período anual do semiárido da região Nordeste do 

Brasil diminuirá ao longo dos anos, aumentando os números de dias sem 

chuvas ao longo dos anos; 

(vi) Os Estados do Pernambuco e Bahia apresentam os veranicos mais longos do 

NEB, de quase um mês sem chuvas na estação chuvosa; enquanto que 

Maranhão e Piauí são os Estados que apresentam o menor número de dias 

consecutivos sem chuvas de toda região estudada. 
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Anexo I. Localização geográfica das estações pluviométricas do Nordeste do Brasil 

utilizadas nesse Estudo. 

MARANHÃO 

Número Postos Latitude 
(graus, Sul) 

Longitude 
(graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) 

Período 

1 A.SARDINHA -5,73 -45,33 150 1965 - 2006 
2 ALDEIAS ALTAS -4,62 -43,47 80 1970 - 2006 
3 ALTO PARNAIBA -9.12 -45.93 220 1962 - 2005 
4 ALTO TURI -2.92 -45.65 60 1970 - 2005 
5 AMARO LEITE -8.97 -46.87 630 1966 - 2006 
6 ANGICOS -7.75 -46.88 190 1969 - 2006 
7 B do GRAJAU -6,60 -43,40 322 1970 - 2006 
8 BACABAL -4.23 -44.78 40 1968 - 2006 
9 BALSAS -7.53 -46.03 235 1970 - 2005 

10 B. do CORDA -5.52 -45.25 81 1970 - 2006 
11 BOM JARDIM -3.57 -45.63 70 1969 - 2005 
12 BREJO -3.68 -42.80 50 1966 - 2006 
13 BURITI BRAVO -5.85 -43.85 70 1970 - 2006 
14 B. CORTADO -5.18 -43.10 230 1966 - 2006 
15 CAJARI -3,40 -45,00 0 1970 - 2006 
16 C .MENDES -1.47 -45.72 10 1968 - 2005 
17 CANTANHEDE -3.63 -44.40 20 1968 - 2006 
18 CAROLINA -7,32 -47,45 0 1969 - 2005 
19 CODO -4.45 -43.87 0 1966 - 2006 
20 CODO  I -4.48 -43.88 48 1970 - 2005 
21 COLINAS -6.03 -44.25 70 1968 - 2005 
22 COROATA -4.13 -44.13 34 1965 - 2006 
23 FAZ. COQUEIRO -7,67 -46,47 320 1965 - 2006 
24 FAZ. PEDREIRAS -4,40 -46,73 0 1970 - 2006 
25 GUIMARÃES -2,12 -44,60 0 1960 - 2006 
26 LAGO DA PEDRA -4.33 -45.17 120 1970 - 2006 
27 MATA ROMA -3,62 -43,10 0 1970 - 2006 
28 MIRADOR -6.38 -44.37 140 1969 - 2005 
29 MONÇÃO -3,42 -45,67 0 1970 - 2006 
30 NINA RODRIGUES -3.48 -43.93 90 1970 - 2006 
31 PARNARAMA -5,48 -43,35 80 1969 - 2005 
32 PEDREIRAS -4.58 -44.67 60 1968 - 2005 
33 PINDARE MIRIM -3.62 -45.35 55 1970 - 2005 
34 PINHEIRO -2.52 -45.08 60 1970 - 2005 
35 PIRAPEMAS -3,72 -44,23 0 1970 - 2005 
36 PONTE BR-222 -4,30 -46,48 54 1970 - 2006 
37 PORTO FRANCO -6.33 -47.40 130 1970 - 2005 
38 PRES. DUTRA -5.25 -44.52 150 1969 - 2006 
39 RIACHAO -7.37 -46.62 354 1965 - 2006 
40 S. BENTO -2.70 -44.83 70 1969 - 2006 
41 SAMBAIBA -7,13 -45,33 230 1970 - 2006 
42 S. F. DE BALSAS -7.05 -44.98 180 1965 - 2006 
43 S. LUIS -2.53 -44.30 30 1965 - 2006 
44 STA. HELENA -2.23 -45.30 40 1970 - 2005 
45 STA. LUZIA -4,02 -45,27 0 1970 - 2005 
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46 T. FRAGOSO -8.47 -45.77 191 1970 - 2006 
47 TUTOIA -2.77 -42.28 10 1970 - 2006 
48 VARGEM GRANDE -3.55 -43.95 90 1970 - 2006 
49 V. DO MEARIM -3,77 -44,83 0 1969 - 2005 
50 IMPERATRIZ -4,82 -47,27 0 1969 - 2004 
51 FAZ. FORMOSA -6,33 -49,05 250 1967 - 2006 
52 MADAIL -4.92 -45.62 0 1969 - 2005 
53 MARACACUME -2.05 -45.95 0 1966 - 2006 
54 MARAJA -3.35 -45.45 80 1970 - 2005 
55 MATOES -5.70 -43.23 180 1966 - 2006 
56 MENDES -5.72 -43.60 0 1970 - 2006 
57 NOVA IORQUE -6.77 -44.05 113 1968 - 2005 
58 OURO -8.17 -46.23 300 1968 - 2006 
59 PAIOL -5.32 -43.52 80 1969 - 2005 
60 PARAIBANO -6.50 -44.02 270 1966 - 2006 
61 PARAISO -2.80 -45.32 70 1970 - 2005 
62 PASTOS BONS -6.60 -44.08 285 1968 - 2005 
63 PATOS -5.28 -46.37 250 1965 - 2006 

PIAUI 

Número Postos Latitude 
(graus, Sul) 

Longitude 
(graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) 

Período 

1 AMARANTE -6,25 -42,85 72 1968 - 2006 
2 BARRAS -4,25 -42,3 75 1912 - 2006 
3 BATALHA -4,03 -42,08 80 1912 - 2006 
4 CAMPO MAIOR -4,82 -42,18 125 1966 - 2006 
5 CASTELO DO PIAUI -5,05 -41,57 250 1913 - 2006 
6 FLORIANO -6,78 -43,02 85 1912 - 2006 
7 JAICOS -7,37 -41,13 255 1912 - 2006 
8 JOSE DE FREITAS -4,75 -42,58 130 1913 - 2006 
9 LUIZ CORREIA -2,88 -41,67 10 1912 - 2006 
10 OEIRAS -7,02 -42,13 170 1969 - 2006 
11 PAULISTANA -8,13 -41,15 350 1913 - 2006 
12 PEDRO II -4,42 -41,47 580 1950 - 2006 
13 PICOS -7,08 -41,47 195 1910 - 2006 
14 PIO IX -6,83 -41,02 550 1910 - 2006 
15 PIRACURUCA -3,93 -41,72 70 1912 - 2006 
16 PIRIPIRI -4,28 -41,78 160 1969 - 2005 
17 PORTO -3,9 -42,72 32 1931 - 2006 
18 S. R. NONATO -9,02 -42,68 386 1910 - 2006 
19 S. MENDES -7,85 -41,92 319 1914 - 2006 
20 S. J. DO PIAUI -8,37 -42,25 244 1910 - 2006 
21 TERESINA -5,08 -42,82 72 1970 - 2006 
22 UNIAO -4,58 -42,87 50 1914 - 2006 
23 VAL. DO PIAUI -6,4 -41,75 295 1938 - 2006 
24 VENEZA -5,58 -43,03 70 1962 - 2006 
25 BENEDITINOS -5,45 -42,37 80 1969 - 2006 
26 STA. C.MILAGRES -5,82 -41,97 80 1968 - 2006 
27 S. M. DO TAPUIO -5,5 -41,33 440 1962 - 2006 
28 ASSUNCAO -5,87 -41,05 480 1964 - 2006 
29 BOM PRÍNCIPIO -3,25 -41,63 50 1969 - 2006 
30 URUCUI -7,23 -44,55 124 1970 - 2006 
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31 R. GONCALVES -7,53 -45,23 150 1970 - 2006 
32 TRANQUEIRAS -8,27 -45,67 180 1962 - 2006 
33 B. DOS FELIPE -9,75 -45,67 580 1969 - 2006 
34 CRIS. DO PIAU -10,58 -45,28 600 1962 - 2006 
35 C DO BURITI -8,12 -42,95 280 1969 - 2006 
36 CURIMATA -9,8 -44,28 350 1962 - 2006 
37 BOM JESUS -9,07 -44 220 1962 - 2006 
38 ITAUEIRA -7,6 -43,03 230 1962 - 2006 
39 NAZ. DO PIAUI -6,97 -42,67 180 1962 - 2006 
40 STA. C. DO PIAUI -7,15 -41,8 170 1970 - 2006 
41 R. DO MENDES -7,63 -43,67 170 1962 - 2006 
42  GILBUES  -9,83 -45,35 500 1964 - 2006 
44 MELANCIA -8,95 -45,25 380 1962 - 2006 
45 B.DO PRATA -8,05 -44,47 270 1969 - 2006 
46 GADO BRAVO -6,93 -43,83 180 1968 - 2006 
47 A. DE ABREU -9.15 -42.98 460 1938 - 2006 
48 A. SALES -5.05 -42.80 70 1962 - 2006 
49 AROASES -6.12 -41.78 400 1969 - 2005 
50 BUGIU -8.20 -41.97 250 1968 - 2005 
51 B. DOS LOPES -3.18 -41.87 23 1962 - 2006 
52 CACHOEIRA -9.25 -45.72 380 1964 - 2006 
53 CALDEIRAO -4.33 -41.73 170 1969 - 2005 
54 C. ALEGRE -8.45 -44.07 270 1970 - 2006 

CEARÁ 

Número Postos Latitude 
(graus, Sul) 

Longitude 
(graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) 

 Período 

1 ACARAPE -4,22 -38,72 76 1965 - 2006 
2 ALMOFADA -3,03 -39,88 15 1969 - 2006 
3 ALTANEIRA -6,88 -39,63 500 1965 - 2006 
4 ARAQUEM -3,62 -40,82 200 1969 - 2006 
5 B .ESPERANCA -4,7 -40,28 410 1969 - 2006 
6 BONITO -4,35 -40,6 170 1969 - 2006 
7 BREJO SANTOS -7,48 -38,98 490 1967 - 2006 
8 CAIPU -6,63 -39,32 310 1962 - 2006 
9 CAMPOS SALES -7,08 -40,38 551 1960 - 2006 

10 CARIRE -3,95 -40,47 157 1961 - 2006 
11 CARIRIACU -7,03 -39,28 710 1969 - 2006 
12 CASCAVEL -4,13 -38,23 30 1970 - 2005 
13 CATITA -5,33 -38,52 120 1960 - 2006 
14 CAUCAIA -3,73 -38,65 32 1970 - 2006 
15 COCOCI -6,42 -40,5 360 1960 - 2006 
16 CRATEUS -5,18 -40,67 275 1962 - 2006 
17 CRATO -7,22 -39,38 421 1953 - 2006 
18 CROATA -4,42 -40,88 600 1962 - 2005 
19 CUNCAS -7,1 -38,73 480 1969 - 2006 
20 CANINDE -4,35 -39,33 130 1969 - 2006 
21 DOM QUINTINO -7,03 -39,48 450 1969 - 2006 
22 EMA -5,77 -38,35 210 1960 - 2005 
23 FARIAS BRITO -6,92 -39,57 320 1970 - 2006 
24 FORQUILHA -5,57 -40,08 400 1970 - 2006 
25 FORTALEZA -3,7 -38,52 26 1962 - 2006 



93 

 

 93 

26 GEN. SAMPAIO -4,03 -39,48 100 1964 - 2004 
27 GRANJA -3,12 -40,83 9 1969 - 2006 
28 G. DO NORTE -4,18 -40,75 380 1970 - 2006 
29 HIDROLANDIA -4,38 -40,35 200 1970 - 2006 
30 IBIAPABA -5,07 -40,93 257 1965 - 2006 
31 IBIAPINA -3,92 -40,88 885 1960 - 2006 
32 IBICUITINGA -4,97 -38,65 230 1969 - 2006 
33 ICARAI -3,07 -39,62 5 1970 - 2006 
34 ICOZINHO -6,5 -38,63 490 1970 - 2006 
35 IGUATU -6,37 -39,3 213 1969 - 2006 
36 IPAGUASSU -3,5 -40,27 75 1950 - 2006 
37 IRATINGA -3,73 -39,53 180 1970 - 2006 
38 ITABATINGA -5,57 -39,17 170 1970 - 2006 
39 ITAPAGE -3,7 -39,58 0 1970 - 2006 
40 ITAPEIM -4,33 -38,12 20 1969 - 2006 
41 JACAMPARI -4,72 -39,93 480 1966 - 2006 
42 JARDIM -5,2 -39,03 200 1937 - 2006 
43 JUBAIA -4,05 -38,7 100 1970 - 2006 
44 MARTINOPOLE -3,23 -40,68 85 1962 - 2006 
45 MILAGRES -7,32 -38,95 371 1966 - 2006 
46 MIRAIMA -3,58 -39,97 70 1960 - 2006 
47 MOCAMBO -3,9 -40,73 150 1969 - 2006 
48 MONS. TABOSA -4,78 -40,07 410 1950 - 2006 
49 OLHO D AGUA -4,75 -38,85 150 1969 - 2006 
50 PARAMBU -6,23 -40,72 470 1969 - 2006 
51 P. BRANCAS -5,17 -38,87 200 1970 - 2006 
52 S. BENEDITO -4,05 -40,87 903 1958 - 2006 
53 S. GONCALO -6,02 -40,5 500 1970 - 2006 
54 S. G. DO AMARA -3,6 -38,97 84 1968 - 2006 
55 S. DO CARIRI -7,18 -39,73 480 1970 - 2006 
56 SEM. POMPEU -5,58 -39,37 173 1958 - 2006 
57 SOBRAL -3,67 -40,37 110 1969 - 2006 
58 SOLONOPOLE -5,73 -39,02 170 1970 - 2006 
59 STA. QUITERIA -4,33 -40,17 190 1953 - 2006 
60 SUCESSO -4,93 -40,53 323 1960 - 2006 
61 TAB. DO MEIO -6,18 -39,67 270 1968 - 2006 
62 TAMBORIL -4,83 -40,33 360 1955 - 2006 
63 TEJUCUOCA -4,02 -39,52 170 1970 - 2006 
64 TIANGUA -3,73 -40,98 795 1968 - 2006 
65 TRES IRMAOS -5,58 -40,85 430 1962 - 2006 
66 TUCUNDUBA -3,17 -40,43 800 1969 - 2006 
67 UBAJARA -3,85 -40,93 870 1962 - 2006 
68 UBIRACU -4,4 -39,65 300 1945 - 2006 
69 UMARI -6,65 -38,7 350 1957 - 2006 
70 VARZEA -6,47 -39,12 224 1969 - 2006 
71 V. ALEGRE -6,78 -39,3 345 1970 - 2006 
72 V. DA VOLTA -3,52 -40,62 85 1969 - 2006 
73 V. DO CEARA -3,57 -41,08 685 1942 - 2006 
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RIO GRANDE DO NORTE 

Número Postos Latitude 
(graus, Sul) 

Longitude 
(graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) 

Período 

1 A. SEVERO -5,85 -37,32 65 1963 - 2006 
2 A. BEZERRA -5,5 -36,5 80 1953 - 2006 
3 ALEXANDRIA -6,42 -38,02 315 1961 - 2006 
4 ANGICOS -5,67 -36,6 109 1948 - 2006 
5 ACU -5,58 -36,9 68 1954 - 2006 
6 APODI -5,67 -37,8 305 1940 - 2006 
7 A. BRANCA -4,95 -37,13 5 1921 - 2006 
8 B. S. BRANCA -5,98 -36,85 305 1970 - 2006 
9 BARAUNAS -5,08 -37,63 110 1969 - 2006 

10 BARCELONA -5,95 -35,93 149 1962 - 2006 
11 BELDROEGAS -5,77 -37,07 50 1970 - 2006 
12 CABO S. ROQUE -5,48 -35,27 5 1911 - 2006 
13 CANA BRAVA -5,3 -35,57 90 1970 - 2006 
14 CARAUBAS -5,78 -37,57 146 1910 - 2006 
15 CARNAUBAIS -5,33 -36,83 40 1969 - 2006 
16 CERRO CORA -6,05 -36,35 590 1943 - 2006 
17 CORREDOR -6,18 -37,97 270 1962 - 2006 
18 CORREGOS -5,28 -36,28 60 1970 - 2006 
19 G. D. S. ROSADO -5,47 -37,52 36 1910 - 2006 
20 GUAMARE -5,12 -36,32 5 1968 - 2006 
21 HIPOLITO -5,45 -37,22 230 1944 - 2006 
22 ITAU -5,83 -37,98 130 1960 - 2006 
23 JANDAIRA -5,42 -36,07 235 1970 - 2006 
24 JAPI -6,47 -35,93 400 1962 - 2006 
25 JAPI II -6,28 -35,67 190 1965 - 2006 
26 J. DO SERIDO -6,58 -36,78 220 1939 - 2006 
27 JUCURUTU -6,03 -37,02 75 1947 - 2006 
28 LUIZ GOMES -6,42 -38,4 640 1967 - 2006 
29 MACAU -5,12 -36,63 2 1928 - 2006 
30 M. VERMELHA -5,78 -37,92 72 1922 - 2006 
31 MONS. HONORIO -5,35 -36,53 65 1962 - 2006 
32 MOSSORO -5,2 -37,35 15 1917 - 2006 
33 NATAL -5,8 -35,22 8 1926 - 2006 
34 O D AGUA  B. -5,97 -37,7 159 1963 - 2006 
35 PARAU -5,78 -37,1 38 1933 - 2006 
36 PARELHAS -6,68 -36,67 325 1930 - 2006 
37 P DOS FERROS -6,12 -38,22 175 1921 - 2006 
38 P. DE ABELHAS -5,58 -37,7 70 1930 - 2006 
39 PENDENCIAS -5,25 -36,72 20 1934 - 2006 
40 PIX. DE BAIXO -5,78 -36,6 122 1969 - 2006 
41 QUEIMADAS -5,37 -35,88 180 1957 - 2006 
42 R. DA CRUZ -5,93 -37,97 240 1969 - 2006 
43 S. B. DO NORTE -5,07 -36,03 3 1969 - 2006 
44 S. FRANCISCO -5.32 -37.58 20 1970 - 2006 
45 S. RAFAEL -5,8 -36,92 70 1970 - 2006 
46 S. DO MATOS -5,97 -36,65 140 1970 - 2006 
47 S. DE S. BENTO -6,42 -35,63 600 1962 - 2006 
48 SITIO DOS GOIS -5,45 -37,8 80 1961 - 2006 
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49 SANTANA -5,33 -37,3 115 1963 - 2006 
50 TAB. GRANDE -5,93 -38,07 180 1943 - 2006 
51 TEN. A. GOMES -6,47 -38,18 380 1963 - 2006 
52 TIBAU -4,83 -37,25 4 1963 - 2006 
53 TOUROS -5,2 -35,47 4 1910 - 2006 
54 TRAPIA -5,33 -37,07 120 1970 - 2006 
55 UMARIZAL -5,98 -37,82 210 1970 - 2006 
56 UPANEMA -5,63 -37,27 45 1931 - 2005 
57 VENEZA -5,22 -37,67 105 1970 - 2006 
58 VOLTA -5,5 -37,18 235 1969 - 2005 

PARAÍBA 

Número Postos Latitude 
(graus, Sul) 

Longitude 
(graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) 

Período 

1 B.B.CRUZ 6º11' 37º32'  190 1935 - 2006 
2 C.DO ROCHA 6º21' 37º45' 250 1931 - 2006 
3 ARARUNA 6º31' 35º44' 580 1911 - 2005 
4 PICUI 6º31' 36º22' 450 1910 - 2005 
5 JERICÓ 6º33' 37º49' 215 1962 - 2006 
6 MATARACA 6º36' 35º3' 35 1962 - 2006 
7 B.S.ROSA 6º43' 36º4' 440 1930 - 2006 
8 A.NAVARRO 6º44' 38º27' 240 1913 - 2005 
9 POMBAL 6º46' 37º49' 178 1910 - 2005 
10 SALGADO 6º47' 35º53' 400 1962 - 2006 
11 MAMANG 6º50' 35º7' 54 1910 - 2006 
12 ARAÇAGI 6º51' 35º22' 170 1962 - 2005 
13 CAJAZ 6º53' 38º34' 291 1910 - 2006 
14 CONDADO 6º54' 37º37' 260 1941 - 2006 
15 NAZAREZI 6º55' 38º20' 265 1935 - 2006 
16 E.AVIDOS 6º58' 38º28' 250 1936 - 2006 
17 AREIA 6º58’ 35º42’ 445 1911 - 2006 
18 OLIVED 6º59’ 36º15' 545 1933 - 2006 
19 A.GRANDE 7º3' 35º38' 180 1910 - 2005 
20 SALGADIN 7º6' 36º51' 410 1935 - 2006 
21 J.PESSOA 7º8'  34º53' 5 1912 - 2006 
22 SAPÉ 7º6' 35º14' 125 1924 - 2006 
23 PATOS 7º1' 37º17' 250 1911 - 2006 
24 COREMAS 7º1' 37º58' 220 1919 - 2006 
25 STA.RITA 7º8'  34º59' 16 1910 - 2006 
26 TAPEROA 7º12' 36º50' 500 1910 - 2006 
27 OLHO D'ÁGUA 7º13' 37º46' 275 1933 - 2006 
28 C.GRANDE 7º12' 35º51' 508 1910 - 2006 
29 GURJÃO 7º16' 36º29' 480 1962 - 2006 
30 PILAR 7º16' 35º17' 35 1922 - 2005 
31 DESTERRO 7º17' 37º6' 590 1923 - 2006 
32 INGÁ 7º17' 35º37' 144 1910 - 2005 
33 ITAPORAN 7º18' 38º10' 230 1910 - 2006 
34 IMACUL 7º23' 37º30' 750 1933 - 2006 
35 ALHANDRA 7º26' 34º55' 49 1936 - 2005 
36 CABACEIRAS 7º30' 36º17' 390 1926 - 2005 
37 ÁGUABRANCA 7º31' 37º39' 710 1931 - 2006 
38 AROEIRAS 7º31' 35º41' 340 1962 - 2005 
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39 CONCEIÇÃO 7º33' 38º31' 370 1910 - 2006 
40 SUMÉ 7º39' 36º56' 510 1931 - 2005 
41 UMBUZ. 7º42' 35º40' 553 1910 - 2005 
42 MANAIRA 7º42' 38º10' 605 1933 - 2006 
43 B.S.MIGUEL 7º45' 36º20' 520 1962 - 2006 
44 CONGO 7º48' 36º40' 500 1962 - 2005 
45 MONTEIRO 7º53' 37º7' 596 1911 - 2006 
46 CAMALAU 7º55' 36º52' 561 1962 - 2005 

PERNAMBUCO 

Número Postos Latitude 
(graus, Sul) 

Longitude 
(graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) 

Período 

1 ALAGOINHA -8,48 -36,82 762 1963 - 2006 
2 ALG. DO MANSO -7,97 -35,88 380 1966 - 2006 
3 ALGODOES -8,32 -37,35 507 1935 - 2005 
4 ALIANCA -7,58 -35,2 60 1963 - 2006 
5 BEZERROS -8,23 -35,75 471 1962 - 2006 
6 BOA VISTA -8,1 -38,98 490 1963 - 2002 
7 BOM JARDIM -7,8 -35,58 325 1963 - 2002 
8 CABROBO -8,5 -39,32 350 1935 - 2006 
9 CACHOEIRINHA -8,48 -36,23 780 1965 - 2005 

10 C. DO ROBERTO -8,63 -41,15 630 1967 - 2005 
11 CAICARA -7,85 -38,57 550 1963 - 2006 
12 CARNAIBA -7,8 -37,82 450 1965 - 2006 
13 CARUARU -8,28 -35,97 545 1935 - 2005 
14 CORTES -8,47 -35,55 340 1966 - 2006 
15 CUMARU -8,02 -35,7 395 1963 - 2005 
16 ICAICARA -8,08 -39,78 372 1963 - 2006 
17 IPUEIRA -7,82 -39,48 440 1963 - 2006 
18 ITAIBA -8,95 -37,43 470 1963 - 2006 
19 J. DOS CANDIDOS -8,78 -37,98 420 1963 - 2006 
20 JUCATI -8,7 -36,45 821 1962 - 2006 
21 MACHADOS -7,68 -35,52 320 1968 - 2006  
22 MARAIAL -8,8 -35,83 360 1963 - 2006 
23 OURICURI -7,88 -40,07 432 1928 - 2006 
24 PALMARES -8,68 -35,6 109 1936 - 2006 
25 P. DA VARGEM -8,58 -37,32 680 1963 - 2006 
26 QUATI -9,12 -36,77 487 1968 - 2006 
27 QUIXABA -7,72 -37,87 500 1960 - 2006 
28 RIO FORMOSO -8,67 -35,15 39 1937 - 2006 
29 S. BENTO -8,05 -35,18 90 1968 - 2006 
30 S. BENTO DO UNA -8,52 -36,37 645 1921 - 2006 
31 S. J. DO BELMONTE -7,87 -38,78 460 1963 - 2006 
32 S. J. DO EGITO -7,47 -37,28 575 1920 - 2006 
33 SALGUEIRO -8,07 -39,12 415 1912 - 2006 
34 SALOA -8,95 -36,67 850 1963 - 2006 
35 SOARES -8,88 -38,22 375 1963 - 2006 
36 TACARATU -9,1 -38,15 550 1960 - 2005 
37 TAUAPIRANGA -8,17 -38,22 465 1963 - 2006 
38 TIMBAUBA -7,53 -35,32 190 1911 - 2006 
39 V DE STO. ANTAO -8,12 -35,3 137 1935 - 2006 
40 XILILI -8,4 -37,22 630 1960 - 2005  
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41 ANGICOS -8,67 -38,77 365 1962 - 2006 
43 POCO DA CRUZ -8,5 -37,73 450 1958 - 2006 
44 RECIFE  /IBURA/ -8,12 -34,93 10 1967 - 2006 
45 B. DA FORQUILHA -8,48 -38,47 320 1960 - 2006 
47 VIRACAO -7,5 -39,83 650 1962 - 2006 
48 TRINDADE -7,75 -40,25 450 1962 - 2006 
49 SERRA BRANCA -7,57 -40,2 605 1962 - 2006 
50 MORAIS -7,65 -40,4 570 1962 - 2006 
51 IPUBI -7,65 -40,13 560 1962 - 2006 
52 FEITORIA -7,53 -40,1 605 1934 - 2006 
53 ENG. CAMACHO -7,87 -40,15 440 1959 - 2006 
54 URUAS -8,95 -40,5 390 1962 - 2006 
55 RAJADA -8,78 -40,83 437 1962 - 2006 
56 STA. M. DA B. VISTA -8,8 -39,83 452 1911 - 2006 
57 PAU D ARCO -9,23 -40,4 380 1962 - 2006 
58 MALHADA REAL -9,03 -40,02 345 1934 - 2006 
59 ICO -9,1 -40,58 430 1960 - 2006 
60 BOM SOSSEGO -9,42 -40,72 380 1962 - 2006 
61 STA. CRUZ -8,27 -40,25 489 1935 - 2006 
62 STA. FE -8,65 -40,47 380 1946 - 2006 
63 S. BENTO -8,65 -40,08 350 1968 - 2006 
64 POCO DA PEDRA -8,53 -40,65 470 1962 - 2006 
65 PAU FERRO -8,95 -40,73 385 1934 - 2006 

ALAGOAS 

Número Estação 
Latitude 
(Graus, Sul) 

Longitude 
(Graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) Período 

1 ANADIA -9,68 -36,32 105 1970 - 2002 
2 ATALAIA -9,52 -36,02 54 1940 - 2006 
3 L. DE ANADIA -9,75 -36,5 150 1946 - 2006 
4 MACEIO -9,65 -35,72 30 1938 - 2006 
5 PENEDO -10,27 -36,57 28 1960 - 2006 
6 S. M. DOS CAMPOS -9,78 -36,1 12 1962 - 2006 
7 S. L. DO QUITUNDE -9,33 -35,55 4 1937 - 2006 
8 S. DO IPANEMA -9,37 -37,25 250 1923 - 2006 
9 TRAIPU -9,97 -36,98 40 1938 - 2004 

10 VICOSA -9,38 -36,25 300 1913 - 2006 
11 BOA ESCOLHA -9,13 -35,73 198 1963 - 2006 
12 C DA IGREJINHA -9,18 -37,43 280 1970 - 2006 
13 COL. LEOPOLDINA -8,92 -35,72 166 1964 - 2006 
14 MARAGOGI -9,02 -35,23 5 1968 - 2006 
15 MUNGUBA -9,07 -36,2 404 1963 - 2006 
16 M. DE CAMARAGIBE -9,17 -35,52 16 1963 - 2006 
17 L. DA CANOA -9,83 -36,73 235 1940 - 2002 
18 PAO DE ACUCAR -9,73 -37,43 45 1912  - 2005 
19 ARAPIRACA -9.75 -36.65 264 1964 - 2006 
20 P. R. DO COLEGIO -10,18 -36,83 30 1929 - 2006 
21 COL. PINDORAMA -10,12 -36,4 110 1964 - 2006 
22 CORURIPE -10,12 -36,17 10 1946 - 2006 
23 C. DO SINIMBUS -9,87 -36,15 20 1963 - 2006 
24 MATA GRANDE -9,13 -37,73 633 1970 - 2006 
25 PINDOBA -9,45 -36,2 190 1963 - 2006 
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26 PIASSABUSSU -10,43 -36,42 10 1944 - 2006 
27 RIACHO GRANDE -9,47 -37,47 210 1963 - 2006 
28 O D AGUA DO CASADO -9,52 -37,85 209 1963 - 2006 
29 QUEBRANGULO -9,33 -36,48 411 1911 - 2006 
30 MINADOR DO NEGRAO -9,32 -36,87 395 1963 - 2006 
31 DELMIRO GOUVEIA -9,38 -37,98 256 1960 - 2006 
32 MAJOR ISIDORO -9,53 -36,98 217 1940 - 2006 
33 AGUA BRANCA -9.28 -37.93 510 1937 - 2006 
34 IBATEGUARA -8.98 -35.93 505 1963 - 2006 
35 MAR VERMELHO -9.45 -36.38 620 1969 - 2006 
36 PALMEIRA DOS INDIOS -9.40 -36.65 342 1930 - 2006 
37 P DAS TRINCHEIRAS -9.30 -37.28 255 1945 - 2006 
38 PORTO DE PEDRAS -9.17 -35.30 22 1970 - 2006 
39 UNIAO DOS PALMARES -9.17 -36.05 155 1944 - 2006 

SERGIPE 

Número Estações 
Latitude 
(Graus, Sul) 

Longitude 
(Graus, Oeste 

Altitude 
(metros) Período 

1 AQUIDABA -10,27 -37,03 217 1927 - 2006 
2 ARACAJU -10,9 -37,05 3 1912 - 2006 
3 BONFIM -11,05 -37,85 230 1919 - 2006 
4 C DO BRITO -10,75 -37,5 180 1963 - 2006 
5 CAPELA -10,5 -37,07 148 1964 - 2006 
6 CARIRA -10,35 -37,7 351 1963 - 2005 
7 CRUZ DAS GRACAS -10,45 -37,48 259 1963 - 2006 
8 CURRAL DO MEIO -10,72 -36,92 30 1963 - 2006 
9 CURRALINHO -9,7 -37,67 80 1937 - 2006 

10 ESTANCIA -11,25 -37,43 53 1933 - 2006 
11 ESTANCIA-1 -11,28 -37,45 53 1968 - 2006 
12 ILHA DO OURO -9,9 -37,25 40 1952 - 2006 
13 ITABAIANINHA -11,27 -37,78 225 1933 - 2006 
14 ITABAIANA -10,68 -37,42 186 1933 - 2006 
15 ITAPORANGA D AJUDA -10,97 -37,3 10 1935 - 2006 
16 JAPARATUBA -10,6 -36,95 79 1944 - 2006 
17 JAPARATUBA-1 -10,63 -36,95 79 1969 - 2006 
18 JAPOATA -10,35 -36,8 89 1963 - 2006 
19 JENIPAPO -10,87 -37,48 100 1963 - 2006 
20 LAGARTO -10,92 -37,67 183 1938 - 2006 
21 L. DA SERRADINHA -10,12 -37,67 80 1968 - 2006 
22 LARANJEIRAS -10,8 -37,17 9 1936 - 2006 
23 MOCAMBO -10,55 -37,63 204 1933 - 2006 
24 N. SrA DA GLORIA -10,22 -37,42 290 1916 - 2006 
25 N. SRA DAS DORES -10,5 -37,22 200 1913 - 2006 
26 PACATUBA -10,45 -36,65 20 1956 - 2006 
27 PEDRINHAS -11,2 -37,67 170 1963 - 2006 
28 PEDRINHAS-1 -11,22 -37,67 170 1967 - 2006 
29 P DA FOLHA -9,92 -37,27 45 1933 - 2006 
30 PROPRIA -10,2 -36,82 17 1946 - 2006 
31 PROPRIA-1 -10,22 -36,82 0 1950 - 2006 
32 RIBEIROPOLIS -10,53 -37,43 350 1963 - 2005 
33 S. CRISTOVAO -11,02 -37,2 20 1942 - 2006 
34 SALGADO -11 -37,45 102 1969 - 2006 
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35 SAMAMBAIA -10,92 -38,05 250 1963 - 2006 
36 SIMAO DIAS -10,7 -37,78 283 1932 - 2006 
37 SIMAO DIAS-1 -10,73 -37,8 283 1953 - 2006 
38 T BARRETO -11,18 -38 157 1933 - 2006 
39 VILA ISABEL            FZ -10,97 -37,97 400 1963 - 2006 
40 ESTANCIA -11.28 -37.45 53 1937 - 2006 
41 FREI PAULO -10.55 -37.53 272 1933 - 2006 
42 G CARDOSO -10.23 -37.20 200 1968 - 2006 
43 IBURA -10.85 -37.15 7 1952 - 2006 
44 ILHA DO OURO -9.90 -37.25 40 1933 - 2006 
45 INDIAROBA -11.52 -37.52 21 1933 - 2006 
46 ITABAIANA -10.65 -37.40 136 1935 - 2006 
47 ITABAIANA -10.68 -37.42 186 1944 - 2006 
48 ITABAIANINHA -11.27 -37.78 225 1969 - 2006 
49 ITABI -10.12 -37.10 187 1963 - 2006 

BAHIA 

Número  Estação 
Latitude (Graus, 
Sul) 

Longitude 
(Graus, Oeste) 

Altitude 
(metros) Período 

1 AMANIU -10,33 -41,82 380 1964 - 2006 
2 BARRA -11,08 -43,15 410 1942 - 2005 
3 B. DO MENDES -11,82 -42,07 706 1969 - 2006 
4 BARREIRAS -12,18 -44,98 435 1970 - 2006 
5 BARRINHA -9,97 -40,23 500 1963 - 2006 
6 BOM SUCESSO -10,43 -42,32 350 1969 - 2006 
7 BONITO -11,97 -41,27 967 1969 - 2006 
8 B. DE MACAUBAS -12 -42,63 1151 1969 - 2006 
9 C. ITAPARICA -9,1 -38,33 280 1969 - 2006 
10 CAMPO LARGO -10,38 -41,42 950 1945 - 2006 
11 CANUDOS -9,9 -39,12 350 1970 - 2006 
12 CASA NOVA -9,4 -41,13 380 1934 - 2006 
13 CHORROCHO -8,98 -39,1 317 1964 - 2006 
14 COTEGIPE -12,03 -44,27 484 1970 - 2006 
15 CURACA -8,98 -39,9 341 1955 - 2006 
16 F. DO RIO PRETO -11,07 -45,2 491 1970 - 2006 
17 GLORIA -9,2 -38,3 247 1943 - 2006 
18 GONCALO -11,18 -40,27 350 1963 - 2006 
19 IBOTIRAMA -12,18 -43,2 450 1940 - 2006 
20 IPUPIARA -11,82 -42,62 732 1947 - 2006 
21 IRECE -11,3 -41,87 722 1964 - 2006 
22 JACOBINA -11,18 -40,52 460 1969 - 2006 
23 JAGUARARI -10,25 -40,18 660 1966 - 2006 
24 JUAZEIRO -9,42 -40,5 371 1964 - 2006 
25 JUREMAL -9,72 -40,35 425 1966 - 2006 
26 MACURURE -9,15 -39,05 357 1969 - 2006 
27 MANSIDAO -10,72 -44,03 536 1967 - 2006 
28 MARIQUITA -12,4 -44,25 750 1966 - 2006 
29 M. DO CHAPEU -11,53 -41,13 1012 1968 - 2002 
30 MUNDO NOVO -11,87 -40,47 480 1970 - 2006 
31 PARATINGA -12,7 -43,17 420 1950 - 2006 
32 PAULISTA -12,5 -43,1 500 1938 - 2006 
33 PAULO AFONSO -9,35 -38,25 250 1968 - 2006 
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34 PICADA -10,7 -41,73 412 1970 - 2006 
35 PINDOBACU -10,7 -40,33 600 1947 - 2006 
36 PIRAGIBA -12,2 -43,83 686 1967 - 2006 
37 RIO DO PEIXE -11,1 -39,5 300 1969 - 2006 
38 S. PEDRO -9,68 -41,05 590 1950 - 2006 
39 S. TOME -10,6 -40,95 550 1949 - 2006 
40 SANTANA -12,98 -44,05 580 1946 - 2006 
41 SAUDE -10,93 -40,4 535 1950 - 2006  
42 SENTO SE -9,67 -41,3 380 1969 - 2006 
43 S. DOURADA -12,77 -43,95 497 1965 - 2006  
44 STA. BRIGIDA -9,73 -38,12 285 1960 - 2006 
45 STO. INACIO -11,12 -42,73 520 1951 - 2006 
46 SURUBIM -12,6 -42,52 460 1965 - 2006 
47 TANQUE NOVO -13,55 -42,52 835 1969 - 2006 
48 UAUA -9,8 -39,47 439 1942 - 2006 
49 VARZEA DA EMA -9,5 -38,98 380 1937 - 2005 
50 WAGNER -12,28 -41,17 466 1940 - 2006 
51 XIQUE XIQUE -10,83 -42,72 403 1940 - 2006 
52 GUIRAPA -14,4 -42,63 800 1940 - 2006 
53 CAETITE -14,07 -42,48 826 1969 - 2202 
54 BRUMADO -14,2 -41,67 457 1970 - 2006 
55 M. DA PEDRA -14,38 -41,9 470 1969 - 2006 
56 MACARANI -15,57 -40,42 528 1964 - 2006 
57 IBIRAPUA -17,65 -40,13 110 1967 - 2006 
58 R. DE SANTANA -13,6 -42,93 627 1965 - 2006 
59 S. TIMOTEO -13,85 -42,2 700 1940 - 2006 
60 RIO DE CONTAS -13,57 -41,82 1002 1970 - 2006 
61 C. DO SINCORA -13,77 -41,03 286 1968 - 2005 
62 ITUACU -13,82 -41,3 527 1956 - 2006 
63 PORTO ALEGRE -13,85 -40,67 220 1966 - 2006 
64 P DE MONTE ALTO -14,27 -43,17 600 1936 - 2006 
65 L. DOS COCHOS -14,07 -42,9 500 1969 - 2006 
66 CRISTALANDIA -14,02 -41,45 400 1970 - 2006 
67 ARACATU -14,42 -41,47 800 1970 - 2006 
68 POCOES -14,53 -40,37 759 1970 - 2006 
69 ROSARIO -10,1 -38,98 400 1962 - 2006 
70 P. ALEXANDRE -10 -37,9 320 1968 - 2006 
71 IPIAU -14,12 -39,72 135 1970 - 2006 
72 UBAIRA -13,27 -39,65 316 1943 - 2006 
73 STO. A DE JESUS -12,98 -39,25 215 1944 - 2006 
74 N. SRA DOS MILAGRES -12,9 -39,85 395 1970 - 2006 
75 FEIRA DE SANTANA -12,27 -38,97 257 1970 - 2006 
76 IRARA -12 -38,73 283 1970 - 2006 
77 MONTE PASCOAL -16,75 -39,53 100 1970 - 2006 
78 PORTO SEGURO -16,45 -39,07 4 1966 - 2006 
79 CORRENTINA -13,33 -44,63 579 1937 - 2006 
80 LENCOIS -12,58 -41,38 394 1946 - 2006 
81 MUCUGE -12,98 -41,37 870 1964 - 2006 
82 STA. M DA VITORIA -13,42 -44,2 431 1940 - 2006 
83 SALVADOR -13,03 -38,48 13 1947 - 2006 
84 CANSANCAO -10,67 -39,5 359 1960 - 2006 
85 MIRANDELA -10,67 -38,62 253 1960 - 2006 
86 QUEIMADAS -10,97 -39,63 273 1942 - 2006 
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87 MONTE ALEGRE -11,33 -44,93 580 1970 - 2006 
88 MACAMBIRA -11,58 -44,17 430 1964 - 2006 
89 MORPARA -11,57 -43,28 415 1950 - 2006 
90 BOQUEIRAO -11,33 -43,85 450 1945 - 2006 
91 SALININHA -9,5 -41,55 410 1964 - 2006 
92 FAVELA -9,87 -41,97 520 1965 - 2006 
93 CAMPESTRE -9,73 -42,8 480 1911 - 2005 
94 PILAO ARCADO -10,18 -42,43 358 1968 - 2006 
95 SITIO DO MEIO -9,78 -42,37 450 1963 - 2006 
96 LAGOA DO ALEGRE -9,1 -41,67 540 1963 - 2006 
97 OURICURI -8,93 -41,4 500 1963 - 2006 
98 NOVA HOLANDA -10,05 -43,43 450 1963 - 2006 
99 MASCOTE -15,57 -39,28 50 1964 - 2006 
100 POTIRAGUA -15,6 -39,87 206 1963 - 2006 
101 ENCRUZILHADA -15,53 -40,93 605 1970 - 2006 
102 LAGOA PRETA -15,18 -41,6 895 1963 - 2006 
103 MORTUGABA -14,98 -42,32 780 1963 - 2006 
104 VARZEA DA MANGA -14,7 -43,4 450 1964 - 2006 
105 ITANAGRA -12,28 -38,07 32 1963 - 2006 
106 CONDE -11,82 -37,6 20 1960 - 2005 
107 PARIPIRANGA -10,68 -37,85 430 1912 - 2006 
108 IPIRA -12,17 -39,73 299 1969 - 2006 
109 RIACHAO DO JACUIPE -11,8 -39,37 217 1939 - 2006 
110 VELHA -14,22 -44,62 500 1962 - 2006 
111 VENDA -14,2 -43,63 480 1964 - 2006 
112 PASSAGEM DA AREIA -13,73 -43,48 450 1963 - 2006 
113 NILO PECANHA -13,6 -39,07 4 1967 - 2006 
114 ILHEUS -14,8 -39,03 45 1966 - 2006 

 

 

 


